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PROCESSO LICITATORIO I\" 9512024

MODALIDADE : I N EXIGTBILI DADE

N" 20t2024

OBJETO: AgUISIÇÃO CURSO DE "TMERSÃO EM
OBRAS PUBLICAS NA LEI NO I4.I33I2O2I:
PLANEJAMENTO, LICITAÇÃO, CONTRATAÇÃO B
EXECUÇÃO'" PARA O ENGENHEIRO CIVIL
VALDEMAR BATISTA DOS SANTOS, SERVIDOR
MUNICTPAL.
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DOCUMENTO DE FORMALIZA Ão DE DEMANDA _DFD
Solicitação n' 1012024

l. Orgão solicitante:
SECRETARIA DE TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS / DEPARTAMENTO DE
OBRAS E SERVIÇOS URBANOS.
2. JustiÍicativa da necessidade dâ contratação:
Justifica-se a realização do curso para capacitação dos sewidores, tendo em vista a necessidade de
qualificação dos agentes públicos que atuam nas iireas de engenharia e na capitação de recursos, no
poder executivo municipal, os quais atuam a fiente da gestão executiv4 fiscalização, controle de

orçamento e correta destinação de recursos para aplicação no município.
Ainda, a atualização dos servidores é necessária devido as constantes mudanças legislativas e se

mostra extremamente importante, pois visa aprimorar o desempenho de suas atividades no dia a dia,
além da possibilidade em ter a troca de coúecimento com outros servidores de outros municípios que

vivenciam as mesmas situações durante o exercício de suas funções frente ao poder público.
3. Descrição do objeto (não dos itens):
AQUISIÇÃO CURSO DE *IMERSÃO EM OBRAS PÚBLICAS NA LEI N" I4.I33/202I:
PLANEJAMENTO. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO". PARA O ENGENHEIRO
CIVIL VALDEMAR BATISTA DOS SANTOS, SERVIDOR MUNICIPAL.
4, Quantidade a ser contratadâ, quando couber, considerada a expectâtivâ de consumo anual e
Estimativa de despesa e deÍiniçâo do valor estimado dâ contrâtâção com base na realização de
pesquisa de preços devidamente documentada, com os parâmetros estabelecidos no art.23.

Item Descrição do Capacitação Totâl de
inscritos

Valor Por
inscrição

0t AQUISIÇÃO DE CURSO "IMERSÃO EM OBRAS
PUBLICAS NA LEI N' 14.133/2021: PLANEJAMf,NTO,
LrcrrAÇÃo, coNrRArAÇÃo E EXECUÇÃo',
REALIZADO DE FORMA PRESENCIAL NO
MT]NICÍPIO DE PINIIALZINHO. SC, NOS DIAS 05,06,
07, E 08 DE NOVEMBRO DE 2024, TOTALTZANDO
CARGA HORTIRIA DE 23 HORAS E 40 MINUTOS

0l 2.990,00

ut clc o.l' asslmda Lei n" 14.13312021 ustificando da contra

5. Indicação do Íiscal e do gestor
O MUNICIPIO DE PALMITOS designa como Gestor o Sr. Olir Roque Gonzatti, e como fiscal, o Sr.
Valdemar Batista dos Santos para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos,
procedimentais contiíbeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar em
relatório todas as ocorrências e as deficiências, nos termos da Lei, consolidada, cuja cópia seÉ
encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das inegularidades apontadas no prazo que
for estabelecido.
O fiscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contrâtuais, inclusive as
pertinentes aos encargos complementares.
As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICIPIO em nada restringem a responsabilidade
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que conceme à execugão do objeto contratâdo.
6. Indicação da dotação orçamentária
As despesas com a devida aquisição correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
ORGAO: 08.001 - SECRETARIA DE TRANSPORTES. OBRAS E SERVIÇOS URBANOS /
DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
PROJETO ATTVTDADE 2050 - MANUTENÇÃO OAS ATTVIDADES DE OBRAS E SERVIÇOS
URBANOS
9r - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLtcAÇoES DIRETAS
I.5OO.7OOO.O5OO _ RECURSOS NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS

a data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não
idade das atividades do órgão ou da entidade: 

I
t!
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ou descontinu
25t10t2024.

gerar prejuízos

ü.^
0002

?. tsltot;r,
-72-:-->. I
(-Úúê

Andressa Triacca
Depto. de Licilaçóes
Municipio de patmrtos
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8. Grau de prioridade da contrataçâo em baixo, médio ou âlto e justiÍicativa
Alta prioridade, visando proceder com a inscrição o mais breve possível, para garantir a vaga no
evento.

9. Fundamento legal
A licitação poderá ser dispensada nos termos da Lei Federal no. 14.133/2021, em especial o disposto
no arÍ.74, inciso III, letra 'f:

Art 71. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominontemente intelectual com profusionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidode para serviços de publicidade e divwlgação:

J) Íreinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

10. Da razão de escolha da contratada e do valor
RAZÃO SOCIAL: IGAM SC Cursos e Consultoria Ltda, CNPJ: 28.47 4.58210001-67.

É imprescindível a realização do referido curso a ser promovido pelo IGAM SC, uma vez que o tema é

de extrema importância e atende as necessidades das obras e serviços urbanos.

O serviço ora contratado é um produto único, não sendo passível de licitação, pois deriva de produção
intelectual e, portanto, não permite comparação objetiva. Nesse sentido, é importante destacar que

singularnãoésinônimodeúnico.Éanaturez4aqualidade,acomplexidadeeadiferenciaçãodo
serviço que o individualiza, a tal ponto que toma inviável a comparação com outros que existam no
mercado, corroborando com o disposto io aÍi. 7 4, da Lei 14.133/21, onde é possível a contratação
direta, por Inexigibilidade, para os casos em que há inviabilidade de competição, ou seja, não é

possível realizar um procedimento competitivo em virtude das condições da situação.
Ainda a propósito, é firme o ensinamento doutrinário de que "a contratação direta, em caso de

inexigibilidade de licitação, resulta da inviabilidade de competição", notadamente em razão de ser
inviável a competição por meio de certame licitatório, umâ vez que "se trata de produtor ou fomecedor
exclusivo" do bem a ser adquirido (MARINELA, Femanda. Manual de Direito Administrativo. 17.

ed. Salvador: Juspodivm, 2023, p. 433).
Assim os atos em que se realize a inexigibilidade de licitação são atos que fogem ao princípio
constitucional da obrigatoriedade de Iicitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Desta
feita, este tipo de ato, dito discricionário, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o
referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade.
O valor da contratação total é de R$ 2.990,00 (dois mil, novecentos e noventa) reais.

1I. Descrição da capacitação e da notória especialidade do proÍissional
CONTET]DO PROGRÀMATICO:
- lnovações, definições fundamentais, controle extemo e controle social (Livro Volume I).
.Quais considerações gerais em relação à LLCA?
.Quais alterações na definição de obra e abrangência do termo?
.Qual o significado de alterações na definição de projeto básico?
.Quais aspectos complementaÍes no SRP para obras e serviços de engenharia?
.O que vem a ser o catálogo eletrônico de padronização de obras e serviços de engenharia?
.Quais tipos de Sobrepreço e de Superfaturamento pela LLCA?
.Qual a diferenciação entre serviço de engenharia comum ou especial?
.Qual a diferenciação entre obra de engenharia comum ou especial?
.O "Princípio do Parcelamento" se aplica na realização de obras pela Lei?
.Qual a finalidade e elaboração do Documento de Formalização da Demanda (DFD)?
.Quais as principais irregularidades a serem evitadas em obras públicas?
- Planejamento, estudos, projetos, orçamentos e responsabilidade técnica (Livro Volume 2)
.Quais providências essenciais de planejamento constam da LLCA?
.Quais os instrumentos de planejamento estão relacionados à realização de obras?
.Quais orientações na elaboração do plano de contratâções anual PCA?
.Qual a finalidade e abrangência do estudo técnico preliminar (ETP)?
.Qual a estruturação e aplicação do termo de referência (TR) pela LLCA?
.Qual a definição de anteprojeto na LLCA?
.Qual a definição de projeto básico na LLCA?

uando se utiliza o Anteprojeto, o Projeto Básico ou o Termo de RefeÉncia?I
E possível "alterações" no projeto básico após a contratação do objeto?

.Qual a definição de projeto executivo na LLCA?

e/, r-q-==--
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.Como deve ser tratado o "As built" dos empreendimentos?

.Como trâtar os direitos autorais de projetos ou de serviços técnicos especializados?

.Como definir preços na orçamentação de obras públicas?

.Como considerar o BDI na orçamentâção de obras públicas?

.Como considerar as normas ou critérios de medição e pagamento?

.Projetos e orçamentos devem estâr âtualizados no momento da licitação?

.Como analisar orçamentos de obras públicas?
- Licitação, contratação direta e instrumentos de contratação (Livro Volume 3)
.Quais as Modalidades de Licitação e aplicações pela LLCA?
.Quais os critérios de julgamento para as modalidades de licitação?
.Quais regimes de execução constam da LLCA e suas aplicações?
.Qual o regramento específico para contratâções integrada e semi-integrada?
.Quais atribuições dos responúveis pelas licitações?
.Quais os procedimentos para concorrência e pregão definidos pela LLCA?
.Como se dá a contagem dos prazos para apresentação de propostas em cada modelagem?
.Quais considerações sobre os "riscos" previstos na LLCA?
.Qual a finalidade e como elaborar a Matriz de Riscos?
.Qual a diferença entre prazo de vigência e prazo de execução?
.Quais exigências para assinatura e para prorrogação de vigência contratual?
.Quais as previsões pâra gamntia dâ proposta e seguro-garantia na LLCA?
.Quais as regras paÍa subcontratação pela LLCA?
.O que observar nâs contratações diretas: inexigíveis, dispensáveis e dispensadas?
.Como proceder na dispensa de licitação na emergência ou na calamidade púbtica?
.Como trâtar preços inexequíveis, desclassificação ou aceitabilidade de propostas?
.O agente de contratação deve analisar os projetos e orçamentos de obras?
.Qual o significado de "contrato de escopo" na LLCA?
- Execução, fiscalização, gestão contratual e controle lntemo (Livro Volume 4)
.Quais medidas adotar na paralisação ou suspensão de execução de obras?
.Quais cuidados com medições, liquidações e pagamentos?
.Como proceder com aditamentos contratuais pela LLCA?
.Como proceder com reajustamentos contratuais pela LLCA?
.Como "reajustar" contrâto que levou alguns meses para ser assinado?
.Como são tratadas as funções de "fiscal do conhato" na LLCA e no Decreto 11.246?
.Quais as funções e atribuições do fiscal técnico e do gestor contratual em obras?
.Quais são os pontos principais de risco decorrentes da fiscalização?
.Quais tópicos especiais para o fiscal de edificações, obras rodoviiirias e saneamento básico?
.O que significa "registro próprio" no caso de obras e serviços de engenharia?
.Como deve atuar o Controle lnterno em relação a obras públicas?
.Quando ocorre a Falsidade ldeológica e outros crimes na realização de obras públicas?
.Quais os procedimentos pâÍa os recebimentos provisório e definitivo?

NOTÓRIÂ ESPECIALIDADE DO PROFISSIONAL
O profissional ministrante do curso: PEDRO JORGE ROCHA DE OLIVEIRA. Auditor Fiscal de
Controle Extemo do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (aposentado), onde ingressou
por concurso público em 1985 e exerceu a função de Coordenador e Diretor de Conhole de Licitações
e Contratações do TCE-SC. Eng. Mec. pela Universidade Federal de Santa Catarina, em 1982. Pós-
graduado em Controle Extemo nas Concessões de Serviços Públicos, pela ENA'BrasiVTCE-SC, em
Florianópolis-SC. *Formação em Consultoria", pelo Instituto de Estudos Avançados - lEA, em
Florianópolis-SC. E professor cadastrado junto à Fundação Escola de Govemo ENA'BrasiVSC e à
Escola de GesüÍo Pública Municipal da Federação Catarinense de Municípios (EGEM). Ex-presidente
e atual Diretor Técnico do lnstituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas - Ibraop. Autor de
diversos artigos técnicos publicados e do Livro "Obras Públicas - Tirando suas dúvidas", lançado em
junho/2O10 pela Editora Fórum. Titular da Empresa PJ Engenharia: Avaliações e Capacitâções no
Setor Público.
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Comprovante de Inscrição no CNPJ;
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

CeÍtidão Negativa de Débitos Municipais;
Certificado de Regularidade do FGTS;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440/2011);
Contrato Social;
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, obtida
no site httos://ceÍidoes-a t'.aDNs.tcu Lr ov.br comprovando a regularidade em relação as

certidões integrantes;
i) Documento do representante legal da empresa.
j) Proposta de Preços e Comprovação de especialização dos profissionais que irão executar o

serviço (CaLílogo do curso).

a)
b)
c)
d)
e)
f)
c)
h)

13. Vigência
O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos. conforme Lei.
14. Critérios de prgâmento
O contratante realizarâ o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do documento
fi scaVfatura correspondente.
O pagamento será realizado por meio de pagamento de fatura em favor da contratada.
A nota fiscal/fatura será emitida pela contratada após o recebimento definitivo dos bens e em inteira
conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescid4 sempre que

possível. das seguintes informações:
a) indicação do número do contrato;
b) indicação do objeto do contrato;
c) destaque, conforme regulação específic4 das retenções incidentes sobre o faturamento, (ISS, INSS,
IRRF e outÍos), se houver;
d) conta banciíria, conforme indicado pela contratada na nota fiscal. A nota fiscaUfatura devení ser
emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de retenção constante no Anexo I da
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil no 1.234 de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe
à contratada o destaque deste imposto no corpo das notas fiscais.
As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa

condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem,
sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no
percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de
cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despes4 esta ficará com o pagamento
pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste
caso, qualquer ônus à contratante.

Palmitos/SC, 23 outubro de 2024.

Valdemar tista Dos Santos
Engen Civil

lULa tué=
õlii Roque Gonzatti

Secretario de Transportes, Obras e Serviços Urbanos
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Imersão em Obras Públicas na Lei
Planejamento, Licitação, Contrata
Datas ,/-á
0511112024 08:50 - l2:00

lsilU2oz4 
ll,1o- 11,99 Á,Dg t*^rrttp-0

061I112024 08:50 - l2:00

n.o 14.13312021:

ção e Execução

l* @"r'

arI

0611112024 l3:20 - 17:00

07lll/2024 08:50 - 12:00

07lllD024 l3:20 - l7:00

0811112024 08:50 - 12:00 Vâld

Matri no 1011501

Programa Iviunr o de Palmitos

Câda parti€ipânte desta formaçâo rec€berá CRATUITAMENTE um exemplar exclu§ivo dos livros:

Volume l: Inovaçõ€s, delinições fundamentais, controle erterno e controle social
Volume 2: Phnejrmento, estudos, projetos, orçam€ntos e responssbilidade técnica

Volttme 3: Licitaçâo, contratrçâo diretâ e instrumetrtos de cootrstâção
Volume 4: Execuçâo, íiscalizaçâo, gestâo cotrtrâtuâl e controle lnter[o

Os livros Íornecidos serio ütilizsdos como mrterial de acompenhsmento da referida formaçio,

Inovações, definições fundâmetrtais, controle externo e controle social (Livro Volume l).
.Quais considerações gerais em relação à LLCA?
.Quais alterações na definição de obra e abrangência do termo?
.Qual o significado de alterações na definição de projeto básico?
.Quais aspectos complementares no SRP para obras e serviços de engenharia?
.O que vem a ser o catálogo eletrônico de padronização de obras e serviços de en
.Quais tipos de Sobrepreço e de Superfaturamento pela LLCA?
.Qual a diferenciação entre serviço de engenharia comum ou especial?
.Qual a diferenciação entre obra de engenharia comum ou especial?
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.O "Princípio do Parcelamento" se aplica na realização de obras pela Lei?

.Qual a finalidade e elaboração do Documento de Formalização da Demanda (DFD)?

.Quais as principais irregularidades a serem evitadas em obras públicas?

Planejamento, estudos, projetos, orçamentos e responsabilidade tecnica (Livro Volume 2)
.Quais providências essenciais de planejamento constam da LLCA?
.Quais os instrumentos de planejamento esüio relacionados à realização de obras?
.Quais orientações na elaboração do plano de contratações anual PCA?
.Qual a finalidade e abrangência do estudo técnico preliminar (ETP)?
.Qual a estruturação e aplicação do termo de referência (TR) pela LLCA?
.Qual a definição de anteprojeto na LLCA?
.Qual a definição de projeto básico na LLCA?
.Qual a definição de projeto executivo na LLCA?
.Quando se utiliza o Anteprojeto, o Projeto Básico ou o Termo de Referência?
.É possível "alterações" no projeto brísico após a contratação do objeto?
.Como deve ser tratado o "As built" dos empreendimentos?
.Como tratar os direitos autorais de projetos ou de serviços técnicos especializados?

r- .Como definir preços na orçamentação de obras públicas?
.Como considerar o BDI na orçamentação de obras públicas?
.Como considerar as normas ou critérios de medição e pagamento?
.Projetos e orçamentos devem estar atualizados no momento da licitação?
.Como analisar orçamentos de obras públicas?

Licitâçáo, contrataçilo direta e instrumentos de contratação (Livro Volume 3)
.Quais as Modalidades de Licitação e aplicações pela LLCA?
.Quais os critérios de julgamento para as modalidades de licitação?
.Quais regimes de execuÉo constam da LLCA e suas aplicações?
.Qual o regramento específico para contratações integrada e semi-integrada?
.Quais atribuições dos responúveis pelas licitações?
.Quais os procedimentos para concorrência e pregão definidos pela LLCA?
.Como se dá a contagem dos prazos para apresentação de propostas em cada modelagem?
.Quais considerações sobre os "riscos" previstos na LLCA?
.Qual a tinalidade e como elaborar a Matriz de Riscos?
.Qual a diferença entre prazo de vigência e prazo de execução?

,-.. .Quais exigências para assinatura e para proÍrogação de vigência contratual?
.Quais as previsões para garantia da proposta e seguro-garantia na LLCA?
.Quais as regras para subcontratação pela LLCA?
.O que observar nas contratações diretas: inexigíveis, dispensáveis e dispensadas?
.Como proceder na dispensa de licitagão na emergência ou na calamidade pública?
.Como trataÍ preços inexequíveis, desclassificação ou aceitabilidade de propostas?
.O agente de contratação deve analisar os projetos e orçamentos de obras?
.Qual o significado de "contrato de escopo" na LLCA? fl
Execuçáo, íiscalizaçilo, gestilo contratual e controle Interno (Livro Volume 4)
.Quais medidas adotar na paralisação ou suspensão de execução de obras?
.Quais cuidados com medições, liquidações e pagarnentos?
.Como proceder com aditamentos contratuais pela LLCA?
.Como proceder com reajustamentos contratuais pela LLCA?
.Como "reajustar" contrato que levou alguns meses para ser assinado?

000j



.Como são fatadas as funÉes de "fiscal do contrato" na LLCA e no Decreto I L246?

.Quais as funções e atribuições do fiscal técnico e do gestor contratual em obras?

.Quais são os pontos principais de risco decorrentes da fiscalização?

.Quais tópicos especiais para o fiscal de ediÍicações. obras rodoviárias e saneamento básico?

.O que significa "registro próprio" no caso de obras e serviços de engenharia?

.Como deve atuar o Controle Intemo em relação a obras públicas?

.Quando ocorre a Falsidade Ideológica e outros crimes na realização de obras públicas?

.Quais os procedimentos para os recebimentos provisório e definitivo?

Local

Auditório da Câmara de Vereadores de Pinhalzinho - Av. PoÍo Alegre, 2515 - Baixada Pioneira, Pinhalziúo -
sc. 89870-000

Pú blico-Alvo

. Fiscais técnicos de obras; . Gestores de contratos de obras. Projetistas e orçamentistas; . Engenheiros e

arquitetos;. Integrantes dos setores de obras públicas;. Agentes de confatação: . Comissão de contratação;.
Equipes de apoio; . Setor de planejamento; . Integrantes do setor Jurídico; . Gestores públicos em geral; .
Membros das controladorias ou dos Controles Intemos; e . Servidores públicos e profissionais interessados no
assunto.

Investimento

Para órgãos e entidades não assinantes dos informativos do IGAM RS2.990,00

Para órgãos e entidades assinantes dos informativos do IGAM À$2.490,00

Professores

PEDROJORGE ROCHA DE OLIVEIRA

de Santa Catarin4 em 1982. Pós-graduado em Controle Extemo nas Conces de Serviços
Públicos, pela ENA'BrasiVTCE-SC, em Florianópolis-SC. "Formação em ultoria", pelo
Instituto de Estudos Avançados - IEA, em Florianópolis-SC. É professor junto à
Fundação Escola de Govemo ENA'Brasil/SC e à Escola de Gesüio Públ unicipal da Federação

Instituto BrasileiroCatarinense de Municípios @GEM). Ex-presidente e atual Diretor T
licados e do Livro

d
de Auditoria de Obras Públicas - lbraop. Autor de diversos artigos

0008

Auditor Fiscal de Controle Extemo do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
(aposentado), onde ingressou por concurso público em 1985 e exerceu a função de Coordenador e
Diretor de Controle de Licitações e Contratações do TCE-SC. Eng. Mec. pela Universidade Federal



"Obras Públicas - Tirando suas dúvidas", lançado em junho/2O l0 pela Editora Fórum. Titular da

Empresa PJ Engenharia: Avaliações e Capacitações no Setor Público.

Observações

Empenho

O empenho deveÉ ser feito em nome de IGAM SC Cursos e Consultoria LTDA. CNPJ: 28.474.582/0001-67

Certificados

^ Os certificados serão disponibilizados no Portal do Aluno, através do link aluno.igam.com.br, após a realização

do curso
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Proposta de Serviços 23812024

Florianópolis, 22 de outubro de 2024.

Excelentíssimo

Sênhor Prefeito
DAIR .IOCEtY ENGE

Município de Palmitos

Ao cumprimentá-lo, diante do solicitado, apresentamos proposta do lmersão em Obras

Públicas na Lei n.p L4.133/2021: Planeiamento, Licitação, Contratação e Execução.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Cada participante desta formação receberá GRATUITAMENTE um exemplar exclusivo dos livros:

Volume 1: lnovações, definições fundamentais, controle externo e controle social
Volume 2: Planejamento, estudos, projetos, orçamentos e responsabilidade técnica
Volume 3: Licitação, contratação direta e instrumentos de contratação
Volume 4: Execução, fiscalização, gestão contratuale controle lnterno

Os livros fornecidos serão utilizados como matêrial de acompanhamento da referida formação.

lnovações, definições fundamentais, controle externo e controle social (Livro Volume 1).
.Quais considerações gerais em relação à LLCA?
.quais alterações na definição de obra e abrangência do termo?
.Qual o significado de alterações na definição de projeto básico?
.Quais aspectos complementares no 5RP para obras e serviços de engenharia?
.O que vêm a ser o catálogo eletrônico de padronização de obras e serviços de engenharia?
.Quais tipos de Sobrepreço e de Superfaturamento pela LLCA?
.Qual a diferenciação entre serviço de engenharia comum ou especial?
.Qual a diferenciação entre obra de engenharia comum ou especial?
.O "PrincÍpio do Parcelamento" se aplica na realização de obras pela Lei?
.Qual a finalidade e elaboração do Documento de Formalização da Demanda (DtD)?
.Quais as principais irregularidades a serem evitadas em obras públicas?

Planejamento, êstudos, proietos, orçamentos e responsabilidade técnica (Livro Volume 2)
.Quais providências essenciais de planejamento constam da LLCA?
.Quais os instrumentos de planejamento estão relacionados à realização de obras?
.Quais orientaçôes na elaboração do plano de contratações anual PCA?
.Qual a finalidade e abrangência do estudo técnico preliminar (ETP)?

Rua General Liberato Bittencourt, 1885 A, Salas 301/302
Centro Execúivo lmperatriz - FloÍianópolis/Sc - 88070..800

TelêÍones: (48) 3307-9446 / 98824-5207 (whatsapp) - E-mail: igamsc@igam.com.br
Site: www.igamsc.com.br - Fâcebook: IGAMSC - lnstagrãm: IGAM.SC

I
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TGAM'
.Qual a estruturação e aplicação do termo de referência (TR) pela LLCA?

.Qual a definição de anteprojeto na LLCA?

.Quala definição de proieto básico na LLCA?

.Qual a definição de projeto executivo na LLCA?

.Quando se utiliza o Anteprojêto, o Pro.ieto Básico ou o Termo de Referência?

.É possível "alteraçôes" no projeto básico após a contratação do objeto?

.Como dêve ser tratado o "As built" dos empreendimentos?

.Como tratar os direitos autorais de projetos ou de serviços técnicos especializados?

.Como definir preços na orçamentação de obras públicas?

.Como considerar o BDI na orçamentação de obras públicas?

.Como considerar âs normas ou critérios de medição e paBamento?

.Proietos e orçamentos devem estar atualizados no momento da licitação?

.como analisar orçamentos de obras públicas?

Execução, fiscalização, testão contratual e controle lnterno (Livro Volume 4!
.Quais medidas adotar na paralisação ou suspensão de execução de obras?
.Quais cuidados com medições, liquidaçôes e pagamentos?
.Como proceder com aditamentos contratuais pela LLCA?
.Como proceder com reajustamentos contratuais pela LLCA?
.Como "reajusta/'contrato que levou alguns meses para ser assinado?
.Como são tratadas as funções de "fiscal do contrato" na LLCA e no Decreto 11.246? /
.Quais as funções ê atribuições do fiscal técnico e do gestor contratual em obras?
.Quais são os pontos principais de risco decorrentes da fiscalização? t
.Quais tópicos especiais para ofiscal de edificações, obras rodoviárias e saneamento básico? /

Rua General Liberato Bittêncourt, 1885 A, Salas 301i302
Centro Executivo lmperatriz - Florianópolis/Sc - 88070-800

TelêÍones: (48) 3307-9446 / 98824-5207 (whatsapp) * E-mail: igamsc@igam.com.br
Site: w .igamsc.com.br - Facebook: IGAMSC - lnstagram: IGAM.SC
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Licitação, contratação direta ê instrumentos de contratação (Livro Volume 3)
.Quais as Modalidades de Licitação e aplicações pela LLCA?

.Quais os critérios de.iulgamento para as modalidades de licitação?

.Quais regimes de execução constam da ILCA e suas aplicações?

.Qual o regramento específico para contratações integrada e semi-integrada?

.Quais atribuições dos responsáveis pelas licitações?

.Quais os procedimentos para concorrência e pregão definidos pela LLCA?

.Como se dá a contagem dos prazos para apresentação de propostas em cada modelagem?

.Quais considerações sobre os "riscos" previstos na LLCA?

.Qual a finalidade e como elaborar a Matriz de Riscos?

.Qual a diferençâ entre prazo de vigência e prazo de execução?

.Quais exigências para assinatura e para prorrogação de vigência contratual?

.Quais as previsõês para garantia da proposta e seguro-garantia na LLCA?

.Quais as regras para subcontratação pela LLCA?

.O que observar nas contratações diretas: inexigíveis, dispensáveis e dispensadas?

.Como proceder na dispensa de licitaçâo na emergência ou na calamidade pública?

.Como tratar preços inexequíveis, desclassificação ou aceitabilidade de propostas?

.O agente de contratação deve analisar os projetos e orçamentos de obras?

.Qual o significado de "contrato de êscopo" na LLCA?



IGAJvl'
.O que significa "registro próprio" no caso de obras e serviços de êngenharia?
.Como deve atuar o Controle Interno em relação a obras públicas?

.Quando ocorre a Falsidade ldeológica e outros crimes na realização de obras públicas?

.Quais os procedimentos para os recebimentos provisório e definitivo?

MODALIDADE: Presencial

LOCAL: Pinhalzinho

CARGA HOúRIA: 23h40

DATAS E HOúRIOS:
0s / 1r/ 2024 - 08:50 - L2:00

0517712024 - 13:20 - 17:00

06lLtl2O24 - 08:50 - 12:00

06/ Lrl 2024 - 13:20 - 17:00

07 /1t12024 - 08:s0 - L2:0O

07 /11.12024 - 73120 - t7 i00
08IrLl2024 - 08i50 - 12:00

DOCENTE

PEDRO JORGE ROCHA DE OLIVEIRA

Auditor Fiscal de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
(aposentado), onde ingressou por concurso público em 1985 e exerceu a função de Coordenador
e Diretor de Controle dê Licitações e Contratações do TCE-SC. Eng. Mec. pela Universidade
Federal de Santa Catârina, em 1982. Pós-graduado em Controle Externo nas Concessões de

Serviços Públicos, pela ENA'Brasilfl-CE-SC, em Florianópolis-SC. "Formação em Consultoria", pelo

lnstituto de Estudos Avançados - lEA, em Florianópolis-SC. É professor cadastrado junto à

Fundação Escola de Governo ENA'Brasil/SC e à Escola de Gestão Pública Municipal da Federação

Catarinense de Municípios (EGEM). Ex-presidente e atual Diretor Técnico do lnstituto Brasileiro
de Auditoria de Obras Públicas - lbraop. Autor de diversos artigos técnicos publicados e do l-ivro

"Obras Públicas - Tirando suas dúvidas", lançado em junho/2010 pela Editora tórum. Titular da

Empresa Pl Engenharia: Avaliações e Capacitações no Setor Público.

INVESTIMENTO

RS 2.990,00 (Dois mil, novecentos e noventa reais) por servidor - Para óÍgãos e entidades não

RS 2.490,00 (Dois mil, quatrocentos e novênta reais) por sêrvidor - PaÍa órgãos e ent
assinantes dos informativos do IGAM

es

Rua General Liberato BittencouÍt, 1885 A, Salas 301/302
Centro Executivo lmperatriz - Florianópolis/Sc - 8807G800

Telefonês: (48) 3307-9446 / 98824-5207 (whatsapp) - E-mail: igamsc@igam.com.br
Site: www.igamsc.com.br - Facebook: IGAMSC - lnstagram: IGAM.SC
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INFORMAçÕES

Empresa/Razão Social: IGAM SC Cursos e Consultoria Ltda.

CNPJ: 28.474.582/0001-67

EndeÍeço: Rua General Liberato Bittencourt, 18854 - Salas 30V302 - Canto - Florianópolis/Sc

Telefone: l48l 3307 -9M6 I 98824-5707

E-mail: igamsc@igam.com.br

DADOS BANCÁRIOS

Banco do Brasil- 001 A8ência: 10-8 Conta: 30334-8

Esta proposta é válida por 30 dias.

Sem mais, permanecemos à disposição.

Cordialmente,

IGAM SC CURSOS Assin.do de íorma digitâl
ooÍ IGAM SCCURSOS E

E CONSULTORIA tonsurronrn

LTDA:284745820 LT0Â:28474s82000r ó7
Dados: 2024.1 0.22

00167 14:47:53 {3'oo'

Eduarda da Silva André

Assistente Administrativo

Rua General Liberato Bittencourt, '1885 A, Salas 301/302
Centro Executivo lmperatÍiz - Florianópolis/SC - 88070€00

Telefones: (48) 3307-9446 / 98824-5207 (whatsapp) - E-mail: igamsc@ rgam.com. br
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RUA GEN LIBERATO BITTENCOURT, í885, SALA 301 E 302

CANTO/BALNEARIO/ESTREITO - FLORIÁNOPOLIS. SC. 88.O7G8OO

Teleíone: ,1833079446

CNPJ: 28.474.582Y0001-67

CMC: 509.42Ê7

IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA - ME DANFPS-E
Documento AurlllaÍ da [ota Flscal d9 Pí"stação dg SsÍvlçor Elotrônlcâ

NumoÍo: 'l 2(N2

Auto,lzaÉor 8í 29í7
Embsáo: 190912024

Códlgo do VorlÍicaçào: F65t42F0-780F.6,494

I]OME/RAZÃO SocIAL

Prefeitura Municipal Oe ltapiranga

CFPS

9202

ENDEREÇO

PCA. DAS BANDEIRAS, 2OO

AAIRRO/DISTRITO

CENÍRO

CEP

89.896-000

MUN CiPIO

llapiranqa BRASIL 82.82r.208/0001-36

Cód. Atividade (Descriçáo CNAE) DescÍiÇào do Se.viÇo Aliq Valor UnitáÍio Qlde Valor Total

(TREINÀMENTO EI,I DESEI{VOLVIUENTO PROFISSIONÀL E

GERTNCIÀL) VÀ'.OR REEERENTE INSCRIÇÀO DE REGIS

KOER},ER BITTENCOURT NO CURSO: CSRSO DE EORI.,ÀçÃO DO

ESPECI.ÀTISTÀ EM OBRÀS PÚBIICÀ§ NÀ LEI N.O

14.L33/202L. PIÀNEJÀI{ENTO, LICITÀÇÃO. CONTRATÀçÁO

E EXECOçÀO. RE,ÀIIZÀDO NO I'UNICÍPIÔ OE

ELORrÀriópoLrs . PEF'IODO.t 20/08/2024 à. 19/09/2024

0 3,00 R§ 2.990,00 1 R§ 2.990,008599604

Bas€ ds Cârêjo d€ |SSON

R$ 2.990,00

V6lor do ISSQN

R$ 89,70

Bás & Cáolo ISSON Subsl

RS 0,00

vêroído rssoN srô3l

R$ 0,00

Valoí Totd ô! S6Mço.

RS 2.990.00

Rt 143.52 - tR 4 8a/a 2

oÀNFP9E , OOCTJM€XTO ÂUXlLrÂÂ OA NOíÀ íSCÁr OE PRESIÂçÁO DE SERM9OS ELETRÔN|C Â VÂTIOÂDE E ruIÉIíIICID1DE OESTE DOCUMENTO ÂUXILIÂR DA NOÍA FISCÁI DE PRESTÂçIO DE SERVçO ELETFÔMCÂ
ÀPÁcrl{ÂD sEcRtrÂÂr u(,lrclpAr o fÀExo -snFx

EÍ V€ãFETR ÀJTÉÚlcDÁE » PR@I§ÃO,
INFOR ÂÀOO O CÔDIGO DE E O NúaERO DE [§CR|9IO OO ElrtTÉXtÊ r€ CArBSÍRO
MUNIOPÀT DE COI{IRIAUINT€S . CMC

POOERÃO SER COaFRol/IO S
lm€ÂNEÍ, tO aJS€RE@ prta

0014
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IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA. ME

RUA GEN LIBERATO BITTENCOURT, 1885, SALA 301 E 302

CANTO/BALNEARIO/ESTREITO. FLORIANOPOLIS - SC - 88.O7G8OO

Teletone:,{833079,í.16

CNPJ: 28.474.582/m01 -67

CMC: 5(x).42S7

DANFPS.E
Documento Auxlllar dâ Nota Flscal do Pr6taÉo do Sorvlços Elotrônicâ

Numsío: íí8n
AutorLaçâo: El29í7
Emhsâo: 23/0U2O24

Códlgo do Verlfr crção: C9C2{,AEC-9aDB-E5E/a

IIOME/RÁáO SOCIAL

Municiplo de Monte CaÍlo 9202

ENDEREÇO

RODOVIA SC KM 24, 452

BAIRRO/DIS'TRIÍO

CENTRO

CEP

89.6 t &000

MUNICiPIO

Monte Carlo SC BRASIL 95.996.104/000í -04

8599604

Cód. Atiüdade {DescÍicáo CNAE) DescÍicáo do SeMco CSI Ati0 Valor Unitáío Qlde Valor Total

(TREINÀ!,IENTO EI.I DESETIVO],V]UENTO PROEISSÍONÀL E

GERENCIÀI) VÀIOR REEERENTE ITTSCRIçÃO DE JÀNÍERI

ROUÀNÀIIOJ NO CURSO: CURSO DE FOR!.IÀÇÃO DO

ESPECIÀTISTÀ EM OBRÀS PÚBIICÀS NÀ LEI N.'
L4.L33/202L, PIÀNEJÀ ENTO, LrCrrÀÇÃO, CONTRÀ!ÀÇÃO

E EXECOÇÃO. REÀLrZÀDO NO UONICIPIO DE

FLORrÀIrÓpOrrS - pEF.ÍODo 20/08/2024 \ 79/09/2024

0 3.00 R§ 2.990,00 1 R§ 2.990,00

B€se d€ câcrio d6 rssoN

R$ 2.990,00

Valor do lS§QN

R$ 89,70

Ba$ dê Câculo |SSON Subst

RS 0.00 RS 0,00

Vdor TotÂl dor S€Íüços

R$ 2.990,00

DAXFPSE - DOCT,ITENTO À.r)(Lr ÂO XOÍ ftSCá! O€ piESrAalO DE S€FV|CO6 ÉLlTnó ÉÂ

RS 143.52 - rR

A VÂT OÂDE E AUIENIICIOÂD€

rNFORirÂrDO O CÓO|GO DÊ

POOERÁO SÉâ COiTRO!/ÀDAS
TNIERNÊÍ, NO Ei€ERE9O Pdrr

D@UM€I{ÍOÀJXUÁRD'{OrAFrSC.lt OEPRE§I (IOO€SE úçOÉÉtÊóracÀ
CONSIJLIÂ À PÁGIl.lÂ OA SECRETÁRIA TILftICIPÁ! I}À FÁZEXOÀ . SMF NÀ

EH !€RrFrCÂR ÂúÍEMnC|DÂD€ >> PROOUç{O
c9c?oÀEcraoaEs€a E o Noa€Ro DE mscRçlô oo E rÍEr{rE No c DÀsTRo

l*"
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RUA GEN LIBERATO BITTENCOURT. 1885, SALA 301 E 302

CANTO/BALNEARIO/ESTREITO - FLORIÁNOPOLIS. SC - 88.O7G8OO

Telef one:,1833079.146

CNPJ: 28.474.582,/0001 -67

CMC:509.426-7

IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA - ME DANFPS-E
oocumonto Auxlliar da Nota Flscal ds Písstação ds SgÍvlços EbtÍônlca
Numero: í2036

Autorizaçâo: Eí2917
Emissão:19/09/202,1

Códlgo d€ VeÍlícaÉo: AlA9-FA9O-ACC2-FDB8

NOME/R ZÂO SOCTAL

MuniciDio de Íiqrinhos

crPs

9202

ENDEREçO

Avenida Felipe Baczinski, 479

EAIRRO/DSTRITO

Centro

CEP

89.87í000

MUNICIPIO

TrqÍinhos SC BRASIL 01.566.620/0001-55

Cód. Atividade (Descricáo CNAE) DescÍjcáo do Servico CST Aliq Valor Unitário Qtde Valor Total

(IREINÀMÊIITO BIí DESENVOIVI.'ENTO PROEISSIONÀL E

GARTNCIÀL) VÀIOR REFERINTE INSCRIÇÃO DE TIIIÀN
SÀNTIN NO CORSO: CURSO DE EORUÀÇÃO DO ESPECÍÀ',I§TÀ

EM OBRAS PÚBLICÀS NÀ LEI N." I4.I33/202I;
PIÀNEJÀIIENIO, LICITÀÇÃO, CONABÀTÀçÃO E EXECOçÀO.

REÀLIZÀDO NO I{UNICÍPIO DE AIORIÀNÓPOIIS. PERÍODO:

20 /o8 /2024 A t9/O9 /2024

0 3,00 R§ 2. 990, 00 1 Rs 2.990,008599604

Bâsô ê Câc'.ro d6 ISSON

RS 2.990,00

vârordo SSON

R$ 89,70

Basê de Các'rlo ISSON Subí

RS 0.00

vabí (b rssoN sraí.

R$ 0,00

Vâloí Íotd ô6 Sôriç03

R$ 2.990,00

R$ 143.52 - lR 4.8Y0 2 846 48

oÁNFPSE - DOCUMEITÍO 
^U(LIÂR 

O {Or F§al! 0€ PÊESr^çÁO OE S€RV,çO6 EL!ÍRôMCÂ A VÂI OÀDE E ruIENNOOÂD€ O€ST€

MUMCTP T DÉ COr{rRrBUharÉS . CHC

POO€RÁO S€Â COMPROVÂDAS

TNFORMÁNOO O CÓ0160 0E

IIIÍÍÉRNEI, XO ÉIOEREçO

âlxuÁR D àroÍ Fasc . oE PREsrrÇIo o€ sERMço ÊL-EÍRÔuc,q
A PÁGIN^ OA SECRETAâA TII'IICIPÁ! DÀ ÊÁZEXDÀ . SrlF NA

ÉM IiERIFICAR Ar'ÍEIIITEDÂD€ » PROOUçÁO

E O {ürEiO DE |NSC&çIO OO ErrrE[ÍE r{O êADÀ§TRO

0016a



ü CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO OE INSCRIçAO

2A.0a.6A2J000167
AÍRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

22104t2017

NOME EiIPRESARIAL
IGAT/I SC CURSOS E CONSULTORIA LTOA

oO ESÍABÉLECIMENTO (NOlr'lE DE FANÍASIA)

IGAM SC

E OESC 0ÀATrvr0ÀoE
85.99€.04 - ÍÍeinamênto om dolenvolvimonto proÍi3rlonalo goroÍclâl

E DESCR DAS^ÍtVtOÂOES ECON ICAS SEC

í8.113-02 - lmpÍe!!ão de livros, tDvlltas e outrâ! publlcaçõos peÍlódlc.s
58.21.2{0. Ediçào ln!.grâda à lmproaaão de llvros
66.2'1.5{2 . Auditorlâ ê consultoÍi, atuadal
70.20{{0 -Atlvidrd6 dg conlultoÍlr em gostào omprÊsadal, orcoto consulto,ia tócnica ospecÍÍic.
74.90-í-99 - Outra! ettvld.der proÍilllonab, clontmcaa o lácnlcas não ospeclllcada3 antoriomonte
82.19-9.99 . P,opa.ação do docu.nontos s sorvlços sspoclallzadoB de apoio adÍninlstrôtlvo não ospoclílcados
antêdol'nênto
82.99.7.99 . Outra! atlvldade! do ssrvlço! preltôdos prlnclpahonte à! omplgse3 não 6pêclflcadaa antodo,mente

cÔDtco E oEScRrÇÃo oA NÂÍuREzÀ.JuRlotca
2O&2 . Soci.dado Empísaária Llmitada

LOGRADOIJRO

R GETIERAL LIBERATO BITTEICOURT
NÚMERO

í885
COUPLÊMENÍO
saLA30í E 302

cÉP
88.070{(x,

BÁ]RRO/DISTRITO

ESTREITO
MUN]CiPIO

FLORIANOPOLIS

ENOEREÇO ELEIRONICO

tGAirsc@tGAM.coir.BR
TELEFONE

(18) 3307-9,t46

ENIE FEDERÀÍNO RESPONSÁVEL (EFR)

SIÍUAçÃO CADASIRAT

AÍIVA
o rÀ oA stÍuAÇÁo cq!ÀsíRÁt
zü8n017

MOÍ|VO OE S|ÍUAÇÀO C^O|6ÍR L

ESPECIAL DÁÍA DA SIIUAÇÀO ESPECIAL

PORTE

Ê

sc

04t04t2024, 14'.45 âbout:blánk

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembÍo de 2022

Emitido no dia 0/U0412024 às 14:41:44 (data e hora de Brasilia). Página: 'ln

about:blank

5,N
0011

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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MINISTÉRIO OA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIOÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIOA ATIVA DA UNIÃO

Nome: IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 28./374.582/0001{7

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certifcado que:

Esta certidâo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no czrso de ente fêderativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta â ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB ê da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo Único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

2. não constâm inscrigÕes em Divida Ativa da Uniâo (DAU) ne Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

A aceitaçâo desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/ ww.pgÍn.gov.bÊ.

CeÍtidão emitida gratuilamente com base na Porlaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de 2l1Ol2O14
Emitida às 09:33:05 do dia í 8/09/2024 <hora e data de Bras ia>.
Válida até 1710312025.
Código de controle da certidâo: 40E0.5D94.012C.FFE0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.'172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou obJeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçâo para fins de certificaçáo da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

)o&" 0018
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

IGAM SC CURSOS E CONSUTTORIA TTDA

2A.474.5A2lWOt-67

Ressalvando o direito da Farênda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificâdo, relativas aos tÍibutos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela secretaria de Estado da Fazenda.

Nome (razãosocial):

CNPI/CPF:

Dispositivo Lê8al:

Númê.o da cenidão:
Datâdêemissão:
Valldâde (Lel ne 3938/66, Ârt. 158)

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS ESTADUAIS

lel nr 3$8/65, an. ú4
2401/O310383294
O2l1Ol202A t0|lr:.at
tLlotl202s

Estê documênto ,ol assln.do digltalmente
lmpresso em: 04/10/2024 15:18i01

Â aútêntlcldede destô certldão deveá rêÍ confiÍmadâ n. Égin. da S€aÍêteíia de €atado da Fârenda nâ lntêÍnet, no êndeÍeço:
hnp://www,sêr,sc,8ov,br
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PREFEIT DE Data:'11l10/2024 09h47

Númêro 

- 

Vâftdáde

3283'16 | oerozrzoz

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Razão SocialNome /

[-.or."
Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data

Comprovação Junto à Finalidade

Atualização

Mensagem

CertiÍicamos que até a presente data náo constam débitos tributários relativos à inscriçáo
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

t"WsWDTNYQOKg4Hl

IENENTE SllVElRA, ô0 - CâôtD
Frodânópor! (SC) - CEP: l&16@ - F6íL:,1€32515s@

n...'tu',.0020

A validadê do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado

,)5

CURSOS E CONSULTORIA LTDA - ME CNPJ: 28474582000167

Florianópolis (SC), 1í de Outubro de 2024



Voltar lmprimir

CA'XA
CA IXÍ Ei]C,Nl],\T].CÀ FEDE RÀ!

CeÉificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

2A.47 4 .5A2/OOOI -61

IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA I.4E

R GENERAL UBERATO AITTENCOURT 1885 SALA 301 E 302 / CANTO /
FLORIANOPOLTS / SC / 88070-800

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:og/lo 12024 a 07 I Ll I 2024

Certificação Númêro: 2024 100906064964548365

Informação obtida em \U lOl2O24 09:56:04

A utilização deste Certificado para os fins prêvistos em Lêl esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br

à
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Página 1dê I

PODER JLTD] TJ IÁB.IÔ
.]tTST IÇÂ. DC TPABAJ-.I.1O

CERTTDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRABÀ]..EISTÀS

Nome: IGAM SC CURSOS E CONSUITORIA ITDA (MÀTRIZ E ETLIAIS)
CNP,J: 28 . 47 4.582 /O0Ol-67
Certidão no: 68L45950 /2024
Expedição: 04/10/2024, às 15:15:29
validade: 02/04/2025 - 1,80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se quê rcÃlrr sc cuRsos E coNsulroRrÀ rrDÀ (llÀERrz E Erlrars),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 28.474.582/OOOL-6?, NÀo coNstÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabal-histas.
Certidão emj-tida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das l,eis do TrabaIho, acrescentados pêIas Leis ns." 1,2.440/2071 e

1,3.467 /201,7, e no Ato 01/2022 da CG,IT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Cêrtidão atesta a empresa em rêIação
a todos os sêus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no porta.l- do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamêntê,

INFORIáÀÇÀO IMPOREÀNTE
Do Banco Naciona.L de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaçâo das pessoas naturais e juridicas
inadimplêntes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabe.Lecidas em sentença condenatória transj-tada em julgado ou em

acordos judj-ciais trabalhistas, j-nclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emo.l-umentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ-ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demaj.s títul
disposição lega1, contiver força executiva.

que, por:

I
5f,vidàs € sugêstÕes: cndE€tst. jus.b!

50À
I 0022
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Fdo pr6êíü€ iftslrurnento pític1rlú, AL EXANDRE ALVES nacionalidado BRASI L EIRA, naÍjdo
EÍN 11/031975, CASqOO ErN COMUNHÂO PARCIAL DE BENS, CONTAOOR. CPF NO

789.439.659-í5, CARTEI RA DE IDENTIDADE no 22576525, órgão e,ypedidoÍ SSP - sc,
íesidenta e domiciliado no(a) RUA GENERAL ESTILAC LEAL, 260, APT 301 - A,
COQUEIROS, FLORIANOPOLIS, SC, CEP 88080760, BRASIL

PAUL O CE§AR FL ORES nacionalldade BRAS L EIRA, nascido eÍn 25l1cr/1968, CA§ADO ern
COMUNHÃO UNIVERSAL OE BENS, CONTAOOR, CPF nO 47O.W.20G91, CARTEIRA OE
IDENTIDADE no 1041063189, órgão €r(pedidoÍ SSP - RS, Ísidente e domlcillado no(a) RUA
MARCILIO DIAS, 589, APT 504. MENINO DEUS, PORTO ALEGRE, RS, CEP 9O13OOOí,
BRASIL

ANORE LEANORO BARBI DE SOUZA nadonalidade BRASI L EIRA, nascido eín 1NOi,1967,
CASAOO EÍN COM UNHÃO PARCIAL DE BENS, AOVOGADO, CPF Nô 486.043.99G20.
CARTEIRA DE IOENTIDAOE no 6031561845, óígão o(pedidor SSPPC - RS, residente e
domiclllâdo no(a) RUA DOUTOR JOAO DUTRA, 10, APT 8O1, PETROPOLIS, PORTO
ALEGRE, RS, CEP 90630100, BRASIL, iud*n e convencion n entÍe si a constituiçáo de uma
soci€dade limitda. gue será regida por este Crntrato Social, eÍn consontEia com o Código Civil
BÍa*ldÍo, da Lei n. 6.40416. ê legidaÉo p€ílinátê ern vigor.

Cláusula Segunda: A sociedde terá sra sede socid locdizdane RUA GENERAL LIBERATO
BITTENCOURT, 1885, SALA 301 E 302, ESÍREITO. FLORIANOPOL IS. SC. CEP 88.O7G8OO

Cláusula Quartâ: A socledado teíá como obj eto social REALIZAÇÃO DE CURSOS E
TREI NAM ENTOS OE APERFEIÇOAM ENTO PARA ÓRGÁOS PÚBL I COS E EM PRESAS
PRIVADAS, CONSI.JLTORIA E ASSESSORIA A ÓRGÀOS E ENTIOADES OE DIREITO
PRIVADO E PUBL ICO. SERVIÇOS ESPECIAL I ZADOS DE APOIO ADM I NI STRAT IVO A
ôRGÃosE ENTToADESDE orRErro pRtvADo E puBLtco, EotÇÁo tMpREssÀo E
coM ERCTAL rZAçÂO I NTEGRADA DE L I VROS, REV| STAS E pERt ÓDl COS.

Cláusla Quinla: A sociedâde iniciãá sJã eividdes a partir do regisro dede áo peÍante a úJnta
CoíÍscid do Eddo de S lta Cdaina e se.r prao dê duraç6 sêíá ind€t€rmindo.

Cláu§lla Sala: O c+itd socid será dê R$ 90.000,00 (Nwerta Mil Reds), divi €ín 90 (noventa)

Et 70000069089s t/6 - n

Juntr Comcrçial do Estado d€ Santa Cslsrina 22n8n017

C.Íti6co o RcgiíÍo cÍt| 22l0U201 7

AÍqúivúnaro 4220J6l9SrE PÍ{íocnlo 17?6 I 197 d! 22l0EA0l7
NoínÉ à clnpÍcsa lOÀM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA ME NIRE 42205639598

Eíê d(Eunct*o podc rêí ycÍifi.tdo cm hl§://rcgin jrÉ.s.. güv.b,.,hú.nticacsLlocuncnlodaúcnlic&3o.4+x

ChÂn€la 3268 ló53490t9?7
Eía cóDia fo| !ú.nlic.da diSilrlmdte ê âsinâd! cm 22r'08201?
por H!Íry Coy PGiry Neto - SccÍEleicglral;
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CONTRATO SOCTAL
IGAM SC CURSOS E CONSULTORTA LTDA

Cláusula PrimeiÍa: A sociedade usará o nome empresarial IGAM SC CURSOS E
CONSJLTORIA LTOA

Cláu$la TeÍcdra: A sociedde podêíá ahir flliais e escritóÍios eÍn qudquer parte do teÍritóÍio
naiond ou ederior.

I
,rI'



CONTRÂTO SOCIAL
IGAM SC CURSOS E CONSUL'I'ORIA LTDA

quolâs no valôr de R$ 1.000,00 (M il ReÉis) cda uma, que ficatu di6rribuíd6 enlre os sócios da
seguinte fonÍra

ParágÍaío Único: O cqital soci al êdá lotal menlê intêgrdizado n€sta data, €ín moêda @rÍente
naimd.

Cláusula Sâima: As quotas do capitd * indivisiveis êÍn rdaçb à sociedade e n& podeÍão sêí
tran$eíldÉ, diendas. cauciondss, ernpenhdE, oneídas ou gÍa,/das totd ou prdalmeí e. a
qualquer tltulo, a têÍct ro3, seÍn o consentirnento o(presso dos sócios que repÍesentarn a maioÍia
*solula do c+itd social, ass€urado o dirdto de preíeíência aos dãnajs sócios, ãn igualdde de
condições

Cláusula Oitava: A r€sponsabi lidade de cda sócjo é restÍita m vdoÍ de sr8 resp€c1iv6 quotas,
ap€n6 r€+ond€Ítr sol ldariarnentê pd â integrd ização do capitd .

ParágÍafo PÍinEiro: Flca ê(preasíÍslte veddo o uso da ÍlrÍna, sob qudquer prde)(to ou npddidde,
€m operações ou negócios €dr lhos ú otrjdo socid.

ParágraÍo $gundo: A tltulo de PRÓ-LABORE o adminigrador poderá rdirar mensalÍnente uma
quatia, cui o vd or srá íixdô de conum mÍdo entÍe os sócios

Cláusrla Décima: O e(ercicio socid t€Ímina-á 31 de Dezernbro. e término do qud seÍá euÍdo o
i rwslt&io f hi@ e Ínondâio dos bens, dirdtce obíigaçõ€s

Parágraío PrinÉro: EÍn r nitu mud de sócioq quardo não dispensda pda legislaçà vigente serâ
deddido o dedino dos r€sultdos do e(eícicio, a píticipaçáo nos lucÍos, bern corno a congituiçà de

ut
E I?00000690895 2t6-A

Junta ComeÍsial do Estado dc Santa Caiarins 2loazotl
Ccni fico o RêgistÍo àn 22rO820, 7

AÍquivlrn.do 4220í39598 Protocolo I 7ó I 7977 de 22^)8Í201 7

Nmrc da cmpícas IGAM SC CURSOS E CONSULTORIÁ LTDÀ ME NIRE 42205ó19J98
Estc doqft.íto @ seÍ vÊíificado cm htQ://Ícgin.lucêrc sc 8uv.k/aríerÍicmoDocum.ntodautcnliclcír-aspr
Chsreh 126811tS1490847

Eltr cópia foi sut oticldr di8iElrneíc c sssirudô cm 22.?0EA0l7
poí Hcíry Coy PÉúy Nao - SêcÍrtríio-garâli

OUOTASN, OROEM sÔcros VALORES
30 R§1 ALEXANORE ALVES 30.000,00

2 PAULO CESAR FLORES 30 R5 30.000.00

3 ANDRE LEANDRO BARBI DE SOUZA 30 R$ 30 0@,00

TOTAL 90 R§ 90 000.00

I
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Cláusulâ Nona: A administr@ da sociedde seíá qercida ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a)
ALEXANORE ALVES, ISoLADAMENTE a(o) Sócio(a) PAULO CESAR FLORES,
ISOLADAMENTE {o) Sócio(a) ANDRE LEANDRO BARBI DE SOUZA e a ele caberá a
respordi lidde ou r€presentaÉo diva e põiva da socieddg i udicid e edÍaj udicidnEÍrte, podendo
pÍdicar lodos os atc compreêndidos no objeto sociâI, seÍnpÍê no inteíesse da sociedade, ficando
veddo, ênlrdanto, o uso do noínê eínpr€sarid êín negócios estrahos aos Íins sociais ou assumir
obÍigaçôes *ja eÍn favor de qualqueí quoti$a ou de leícd Íos, bom corÍlo oneraÍ ou aliend bens
inDvcis da sociedde.

h
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CONTRÂTO SOCIAL
IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA

Parágraío Sgundo: O lucro liquido, Qurado €ín bdanço íud ou nrensd, pod€Íá seÍ didribuldo ou
nâo, a critàio dos sôci os e ds §tueà finâncei ra e patÍimonial da sociedadê. Em havendo a
distribulçâo, os lucros disponivêis, âpós a constituição de reserva e partici paçÕes, podeÍáo ser
pítilhdc entre os sóci os de foÍrÍE pÍoporcjond õ cotas sJbscÍitG.

Parágrafo T€ícdro: Se o reslltdo do er(eícício eíesÊntü prq ulzo. ede será úÍpensdo com lucÍos
&ümulados de s(ercÍcios aterioÍes, com ÍesÊrva dâ lucros, ê neda ordeín. O sddo de prguízo quê
poÍveí uÍâ r€rÍílescs será nrantido qn coÍta de prg uizos eÍnuldos paa conpensat'o com lucros
de e(erciciG seguintes. No cso de ,ne(idência de lucÍG síicieíltes pãa Serçáo totd do prquízo,
€ste será sjportâdo pdos sócic na proporÉo de §16 p€rtidpaçÕ€s no ceitd socid.

Cláusula Décimâ Primdra: A íeuniâo da socieddê podeíá seí convocda poÍ qudquer dos sócios
conforme as normas est&el ecidas na legislagão peílinente, medianle a expediçáo de carta
corvocslória, corn locd, dda hora ê a oídeín do diada íeuniào, p ao endeíeço dos sócios, prâ essê
fim.

Parágrãío PrirrÉro: Ficün dispensad6 a fornrdiddes de convocaÉo paa reunib píê/istã no § 3P

do ít. 1-152 do Código Civil, guãúo todos os sfios cotnparêceíem ou sê dedã-ern, por escrilo,
cieÍrt6 do locd, dda hoÍa e ordeín do dia

Parágrafo Sgundo: Tornesê dispensávd a reuni& por dé.eíminação legd ou quando todos os sócios
d6idirãn, por escÍito. $bÍe a rndâia que seÍia obieto de ddibeíaçtu.

Parágrafo T€rcdÍo: For&n, ern srdo nGáia a rediz4& de rqjniáo, 6 ddlbeí4Õ€s socids nas
quais cada quota do c€pttal soci d corÍesponderá a um volo, seÍão lomd6 mediante quorum de
ií§d aÉo que seíá a mdoria àsd uta do capitd socid, quoÍum ede que tínbân sê +lica a nonrêaçb
do dminidrdoÍ, porérn, para a dienâ@ do €Sód6irnento coíneÍcid, dsão, fus&, km$ormqb,
llquid4ão ou dlssolução o quorum ddibeídivo sêíà entb, de trê quÍtos dc votos dos quolistê,

Cláusula Dédma S€gunda: O fd6iÍnento, rdirda, interdiç& ou inàilitaç& de um dos sócios nfu
ãrel á a disoluçfu da sociedde, que continurá com o sócio reínanescente ou heí(E ros do sócio
Ídecido. Cmo o(s) herdeiro(s) do sócio fâlêcido náo pret€nda(m) int€grâr-se a Sociedade, entâb.
caberá ã(s) sódo(s) rernaneúe(s) provideÍria(ern) a produção de bdago espEid e Auraç& do
@rimônio llquldo paa pagarÍHllo dos haverB do sócio Ídecido, conforrne o disposo na Cláusula
Déci ma Qui nta.

Cláusula Décima Teícdra: O(s) adminisrdo(es) declaa(m). $b a pêÍr6 dã ld, que nb ê(idd
impedimento(s) de exerceÍ a adminisraçb da sociedade, por ld especial, ou eÍn virtude
condeílaçáo crimind, ou por sê encontrar(ern) sob os efeitos dda, a pene que vedê, âinda

81700000690895

e
e

Junta Comercial do Estsdo dc Sarta Catarioa 22rotnon
CcíiÍico o Rrgisfo cm 22r0t201 7
Ârquivdn.ío 42205619598 PÍotocolo 1776I 7977 d? 22n8r20 I 7

Nmrc dâ cmpÍÉ$ ICAM SC CURSOS E CONSULTORIÀ LTDA ME NIRE 422056J95911

Eilê docunento pod. s.' vcrificado cm hlF://ÊginjlEcsc s..gov.bÍ/auteíicacsoDocúrên(.ô/sú€nricrcân aspx

Cl6nc.lâ l2ó8 16531ç0t927
elh cópn foi aúanticada digitalÍncnlc e assinadâ em 22y'0E2017
por Hcnry Gry Pclry N.{o - Secíêario-terai:
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CONTRATO SOCIAI.
IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA

t€ínporariarn te, o aoesso a cargos públicos, ou poÍ crime falimêntar, de pre\raricaçtu, suborno.
concussáo, peculato, ou @nlra a economia PopulaÍ, @ntra o sisteÍna Íinanceiro nacional, contÍa
norrÍB de deí€sa da concorrgrcia, contra as rd açÕes de consumo, Íé pública, ou a propri€dde.

Cláuarla Oéci ma Q uar ta: Os sócios podeÍão reliraí-sê da sôciedade, Pda vonlâde unilâtêíal, a
qudqueí teírpo, poÍ diÊÊidênda ern rdação à dteíaçá contrdud ddib€rda pda mdoria, ou outros
Ídores edrãlhc à altíaç& coíúrdud.

ParágÍaÍo Único: O sócio dissidente dê qudqueí decisão majorltâia, poderá er(eícer o direito cte

rdir -se da socieddg manifeslando a sua intenção à sociedade e aos oulros sócios, poÍ escÍito
rnediantê protocolo, dentro do prao d€ 30 (trirta) di6, a contaÍ da dd ibeíaçtu que discordou. sÊndo

os seus ha/eres +urados e pqos na íornE da Clá.rcula Décjrna Quinta

Cláu$la Oécima Quinta: Os ha\,,eres dos sócios rdirartes serão p€os rn€diante a daboÍação de
bal anço especl al menle le\/antado onde o valor da sua quola será considerado pdo montante
efetivamente Í€lizdo, llquidado-a com b6e na situação pdrimonial da sociedadê à dâta da
rsluÉo.

Parágrafo PrinÉ ro: A quota liquidda sá pea rnoeda corrente neiond..

PaíágraÍo $gundo: No pÍszo de 30 (tÍinta) dias, seÍá l6.rantdo o bdaço especi d da sociedade
prêvido no 'c+ut' desta clfuanlâ, ctiâ ddlbâêe é â dâ ocoÍÍência do rdeíido 6/ento. Con§der+.se
oomo dÉlado 6/ento: a) a dsta da nolificaçâo feita por sócio di§dente de dteíação contrdud; b) a
dáa de rqt €íi nEtto do sódo rell Íarte volunttio pdo f im da afd çb socid&ia

ParágraÍo TeÍcdro: O Bdanço espÉid dê qu€ tÍda eda clfusula s€íá d&rdo por profissiond
dqridtrste h*Ílitdo-

Cláusula Décima Sãda: Dependern de ddib€íaçfu e conmrd&rcia dos sócios a) A erovâção dê
conl6 da adminigraçà; b) a ê(clusfu ou relirada de um dos sócios por pedidô do sócio; c) a
deÉignq& dos *ninislrdores ern do sepado, ntu sócio ou adminidrador sócio: d) a dedituiçà
dc dminidrdores: e) o rndo e o vdor da reÍnuneraçào dos dminisradoresi f) a paticlpa@ dos
adíÍi ni§rdorG e dos €ínpr€dos nos lucÍos, 9) a rnodif icqãc do contrdo soci d i h) â trãlgorm4àõ
da sociedde, ou a Íu*, cisô ou incorpoÍação, resoluçáo, dissolução e liquidação da sociedade
errpÍ€síid i i) a nonteaçáo ou destituiç& de liquidantes e o iulgãÍstto de sJ6 contas; j) reolpeÍaÉo
judicid: k) invedirnslto eín outÍô eíÍpÍe66r collgadas ou controladõ: t) âurnento de capitat com
beÍrs ou rnoedâ correrte: m) erov4áo de la.do d€ Íeavd iaÉo a vdor vend de bens ou diídtos do
stivo p€Íma|€ntê

CláusJla Décima Sâima: A sociedde por ddib€í4b da rsrniâo do3 socios podeíá a) tr&íormaÍ-
so eín outro tipo socid: b) incorpoÍa oulra sociedde ou seÍ incorpoÍde; c) fundir-se com outra

8t700000690895 í/6 - l!
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Junta Comerçial do Estado de Santa Catsrina 2LfiBnot1
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CONTRÁTO SOCIAL
IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA

sociBdade; d) cindir-s8 total ou pârcialrnente, vêÍlendo seu paÍimÔnio eín oulrâs sociedades,
êdirguindlse ce a veÍsão for totd ou ásrveí Patri mônio de sociedde ci ndida

PeÍágraÍo Único: Para tanlo é n€cÊssâio ã 4rovação de tÍê quartos do€ quotidas pÍesÊntes na

reuni&. in$d da nos moldes do art. í074 e seguint€s do Codigo Civil, b€rn corno a daboÍaÉo de
tâudo deavdiaçà poÍ proíi§ond hôilitdo, qt e seíá nomedo na raJnião, e gue d6/erá ob§erv os
critâios do balmço especial, constâÍ)t€s da Cláuslla Décima Quinta. protocolo e justiÍicâtivas
dàoÍdã nos moldes da ld.

Cláusula Décima Oitava: A sociedde entrtá eín dissoluçb, seguida de liquidação e paÍtilha, nas
hlÉtees pre,./ist6 no Art. í.033CC.

Parfurafo Único: Em todõ ê hiÉts tÀç dissoluç&, a rannitu, poÍ mdoria socidfria darerá deger
o liquidarúe, obseívados os teÍmos do ,t. 1102 e s€guintes do Código Civil Brasild ro, arbitrando os
seus honorâios e fixando data de enceÍíírsrto do pÍocesso liquidd&io.

Cláus.rla Décima Nona: os sócios sjbêcritoÍes d6 quotas do c€pitd socid declããn, pãa todôs os
efêitc legds, que nb edão irrp€dido§, nG terrms da ld, de e(eícêr os áos êíÍpresai d s eín virtude
de condenaç& crimind ou qudqueí tipo dê imp€dlrÍEnto l€d incJu§ve inceaidde sJpeíveniente,
€ncontrado-sêern deno a(eícício des sdir€itccivi§, indusivede pssondidâde.

Cláusula Vigêilma: Os êndêreços dos sócios conStltes do Contralo Socid, serb válidos para o
encãninhúnento de convocaçÕes, cart§, avisosedc., rdativos e scoS soddtios de s.r inl€íesse.

Parágraío Único: A Íqon*ilidade qumto à iníonneçb oporlune de dt€raçóes desses ender@s é
@(d usiva dc sócios qued€ r€íb Ízâla poí escrito.

CláuÊula Vigésj ma Primd ra: Fica dejto o toro dâ comarcâ de FLORIA NOPOL lS, para dirimir âs
quedÕes ori trldõ do pÍesente oontrdo.

Cláusrla Vigêima Segunda: As oÍni§es ou drl,vida que possan ser suscitad6 e nb reguld6 É o
pÍeEentê contreo Ger& arprida ou Íesolvidas com bcê nas di$od É€ do código Civil Brasileiro.
Ld n. 10406 de 10 de jandro de 2002, supldivünente pel a lei das sociedades dtônim6 e pda
legidaçâo p€rtinente eín vlgor. 

/
E por sim êstaÍgn judo6e cor{rddos, la/rín, ddan eêínan o presente €ín 3 via, Oeviaar#te
rubrido pdos sóciG que * obrigrn fidrÍHrte por § e sars tEÍddros a ormpri-lo ern todos os {ansteíÍÍc.

FLORIANOPOLIS, 9 de epsro de20í7

t$S
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Íit,
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Flstc relatório tem por objctivo prescntâr os rç'sullados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de datkrs dos rcspectivos cadastros. A responsabilidade pela veracida<ie do
resultado tla corrsulta í' do Orgào gestor dc cada cadastro consultado. A inlbrmação lelativa à razào social
da Pessoa Juridica e extraída do C'adastro Nircional da Pessoa.luridica. ntantido pcla Receita Federal do
Brasrl.

( onsulÍa rcalizada cnr: l5 l0 l0l"1 1.1;15:0.i

I nlirrnra r'ies da Pessoa .luridica:
Rrzr"io Soe ial: l(1.\ll S( Ct'RS()S E ('ONSLl.'|'ORIÂ l.'l'DA
( \ I'.1 : 2ll.J7.l.S82/0001-67

Resultados da ( 0nsulta l-lctrônica:

lOrgào Cestor: TCLi
( atlaslrrr: l.icitantes l nidôneos
llcsultlrrlo tllr co:rsrr]trr: \atlir ( onsta

Para accssar a certidào ori inal no portal do órgão gestor, clique A UI

Orgào Gcstor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa
e lnelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Constâ

Parl accssul l ccúida() ori inal no rtal do ri llo tor. clitlue \Q[ I

L)rgào Gc'stor: Portal dà 'l'ransparência

C adastro: Cadastro Nacional dc l)mprcsas I nidôneas r Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para accsslr a cr"'rlidiio ori inal no rtrl tlo rirgiro estor. cli uc .\Ql I

Orgào (icstor: Portàl dâ'l ransparôncia
(-athstro: CNIIP - (ladastro Nacional de linrpresas Punidas

]Resultado da consulta: Nada Consta

l)ar accs:ltr a ccrtiiiio ori inal no ortrtl tlo o il() estor. cli tl€ r\ trl

Obs: A consulta consolidada de pessoa.jurídicr visa utender aos principios de sirnplificaçào e racionalização
dc serviços públicos digitais. Fundamento lcgal: I-ci n" 12.965. rlc 2.1 dc abrildt- 2014, Lci n" 13.460, de 26
de junho de l0 I 7, Lei n" I .3.726. de lJ tle outubro cle 20 | 8. Decreto n" 8.63 tJ de I 5. de.janeiro de 201 6.

»
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Número do pedido: 2816828
FOLHA: 1 / 1

,oD tuDlctÂ o

TRjEUNÂL Dt lU§Tlçr
da §anlr Cltr.ina

CERTIDÀO RECUPERAçáO JUDICIAL, EXTRATUDICIAL E FALêNCIA I'le: 2816828
ComaÉas ê Turmas Recursals (Primearo Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consuttand,o os sistemas processuais, NÃO CONSTAM em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AçOES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA
Raiz do CNPI: 28.474.582
País endereço da sede : BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede : FLORIANOPOLIS
Endereço da sede : Rua General Liberato Bittencourt

cêrtidão emitida às L0:28 de f9loal2024.

a) Os dados que serviram de pârâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, comoetindo ao(à) interessado(a) ou destinatário(a)
bua conlerência.

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6i2023.

E#+S.f,8

Effift
ELrfÍ.:!B

A confirmôção de autenticidade desta certidâo estará disponível pelo prazo de 90 dias, contâdos da emissâo d,
documênto, no endereço httpsit?eeÍtidoes.tisc. ius.brldownload - Soticitado por: Atefndre Atves -ic* *- €092** geÀtb. gure
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Secrêlârla da MicÍo e Pequena Empíesa

SêqetaíÍa de RaciomlizaÉo e Simdmcaçáo

Departamento de RegistÍo EmpÍesaíial e lntêgraÉo

CERTDÃO SIMPLIFICADA OIGITAL

Cartmc.m6 quo ú inÍofina9õ6a airalto conatrm dor docurnent6 aÍquivado6 nêata Juntâ ComeíGhl e rão vlgêlÍoa na dlta
da tua expôdlçlo.

E BARBI DE SOUZA
486.043.990-20

§
JUÉ58,

ANORE LEANDRO BARBI DE SOUZA
.r86.0,r3.99G20

página 12

2442ô2390

CONTROLÊ: 1377736232105 CPF SOLICITANTE: 112.699.218-60 NIRE: 42205639598 EMITIDA: 09/05/2024 PROTOCOLO:244262390

I

E CONSULTORIA LTDANome Empresâriâl: IGAM

Natureza JUrIdicã: SOCIEDADE EMPRESÁRALII\4ITADA
Arquivamento do ato

Constituitivo

22/08nO17

lnicio da alividâdê

22n8n017

NIRE(sede)

,i2205639598

CNPJ

28.17 4.582t000147
EndeÍeço:

RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURI í885 SALA 30,I E 302, ESTREITO, FLORIANÔPOLIS. SC . CEPI 88O7O8OO

OE CURSOS E TREINAMENTOS DE APERFEIÇOAMENTO PARA
CONSULTORIA E ASSESSORIA A ÓRGÃOS E ENTIDADES DE DIREITO PRIVADO E PUBLICO, SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE

APOIO ADMINISTRATIVO A ÓRGÃOS E ENÍIDADES DE DIREITO PRIVADO E PUBLICO, EOIÇÂO TMPRESSÁO E

BLICOS E EMPRESAS PRIVAOAS,

REVISTAS E PERIÓDICOS.INÍEGRAOA DE

Participação R$Nome/CPF

R190.000.00

NOVENTA MIL REAIS

RS Capilal inlegrâlizado:

90.000,00

NOVENTA MIL REAIS

Cond./Administrador

Microempresa

Término do mandato

xxxxxx

PAULO CESAR FLORES
,{70.064.20GS1

30.000.00 socto xxr(vxxxx

PAULO CESAR FLORES

470.064.20G91

0.00 ADMINISTRAOOR XX'(VXXXX

30.000.00 socto xxr(xxxxx

0,00 AOMINISTRADOR xxr(xxxxx

ALEXANDRE ALVES

789.439.659-15

30.000,00 socro xx/rvxxxx

ALEXANDREALVES

789.439.659,15

0,00 ADMINISTRADOR

Data

22108t2017

Número

20177617659
REGISÍRO ATIVO

SEM SÍATUS

3I5. ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
315. ENQUADRAMENTO OE MICROEMPRESAEvenlO:

,N 0033

OBJEÍO SOCIAL

PR'AO DE DURAÇÃOCAPITAL SOCIAL PORÍÉ

OUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORÉS

\

x_xÃxxxxx

ARQUIVAMENTO srruAcÃo STATUS

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEOERACÂO OU FORA DELA



§

Secrêtarla da MicÍo ê Pequena Empresa

Secretaía de RacionalizaÉo e SimplificâÉo

OepartaÍiento do Registro Empresaíial e lntegraÉo

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

CNPJ: )O(X)O«

JUEESE,
Cortiíicamoa quo ar inÍormaçõês abalxo conatrm do6 docuÍí€ntos arquivádG nettâ JuÍIta ComôÍchl e aão vigenlot na dalâ

do aur erpodlção.

NIRE: )(Y\X.YJ(X

Endereço: )qXXXX

FLORIANOPOLIS - SC,9 de Maio de 2024

LUCIANO LEITE KOWALSKI

pá§ina: ?D
244262390

CONTROLE: 13777362377105 CPF SOLICITANTE: 112.699.218-60 NIRE: 42205639598 EMITIDA: 09/0512024 PROTOCOLO: 244262390

00 34L

Nalurêza JurÍdicâ: SocIEDADE EMPRESARA LIMITADA

NIRE(sede)

42205639598

CNPJ

28.17 4 .5821000147

Arquivamento do ato
Constituitivo

22/08n017

lnicio da alividade

22t082017

Endere@:

RUA GENERAI. LIBERATO BITTENCOURT, I885 SALA 301 E 302, ESTREITO, FLORhNÓPOLIS. SC . CEP: 88O7O8OO

,N

b

Nome EmpresâÍiâl: IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LÍDA

Observação
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At)MINISl RA llV0. INEXIGIBIt.IDADE. ART. 74. (APtJt. DA l.lrl N'. 1.1.1.i3/2021.
AQrrrsrÇÀ(v('oN] RATAÇÀO r)F- BENS/SERVTÇOS pAIr.A O OR(;Ào Iil:St'ONSÁVEL
l,lrl-A Llcl I^ÇÀo. CABIM[,Nl'o. PEI-A Ll](;At.ll)At)l- Do PR(x tll)lMItN'lo.

Na Í'onna do art. 74. inciso III. alínea "f', da Lei no 14.13321. c denrais nonnas aplicáveis. a

inerigibilidade e a modalidade de licitação quando inviável a conrpetiÇão. 'I'endo a contratação
atendido aos requisitos de validade e aos preços regularcs dc nrcrcado. ó possível sua celebração
na lbrma apresertada.
l. l-rata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a aq u is içâo/contratação de

bens/serviços. para o exercício de 2024. por meio de inexigibilidade. fundamentada no art. 74.

câp r. da Lei n" ll.l3i/ll. qual seja. AQt.lsl(Ào cuRSo Dt: -lMI-.RSÀ0 EM OBRAS
PIIBLICAS NA LEI N. I.I.I3]/]O2I: PI-ANEJAMEN,IO. LICI.IAÇÀ0. CoNI.RATAÇÀo E

F'XI.'CTIÇÃO". PARA O ENCENHEIRO CIVII- VALDEMAR I]ATISI'A DOS SANTOS.
SE RV I t)OR M LIn" ICI PAL.
l. Consta nos autos que a rrecessidade da referida aquisiçâo t'oi justilicada no Documento de
Formalizaçào da Demanda acostado aos autos. elaborado pela Secretaria dc Educaçào. Cultura e
Espoíe.
-.i. (onsla nos autos: Documento de Formalizaçào da Demanda para análise. Por finr. foram
enriados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica- a Íirrr dc se lavrar parecer jurídico
c()nc lusi\ o. na fonna do an. 5.3- da Lei n". l.l.l3i/l0ll.Equemereceserrelatado.OPlNO.
-1. No caso em comento. busca-se a contratação de sen,iços de prolissional para capacitaçào de
serridores públicos nrunicipais. cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento de
F orrnalização da Demanda.
5. Para o caso em comento o preço se dará com fulcro no inc. lll. letra 'f. art. 74. da Lei Federal
n.' 14.l13/2021. necessário atender aos incisos ll e Vll. do arl.72 da mesma Lei. Assim. a
pesquisa de preços foi efetivada na lbnna do art. fl da Lei n". 14.133/21. mostrando-se
satisÍatória.
6. Ante o exposto. nos termos do art. 5.3- caput e §4". da t-ei n" 14.133/2021, cstâ assessoria

.juridica maniÍêsta-se pela legalidade do processo de contrataçiio. para a aquisiçâo/contrataçâo de
bens/serl iços. por meio de inexigibilidade. fundantentada no an. 74, inciso lll. alínea "f'. dal-ei
n" | 4. I i3ll I . opinando. assim. pelo regular prosseguin:cnto do lcito.
E o parecer que se submete à apreciação superior.

Palnr itos/S( . -.]0 de outLrbro de 102.1

W*HL"m,$rjl
oAB/RS 1yo27

MuniclPio de Palmitos

il\t Un tcll
OAB/SC'

I,tr. 0035
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Da afalise da m futa dô proces3o dê lnerigibilidede de Licitâção. lendo por objelo 'AOU|SIÇÁO CURSO DE 'llúERS

PUBLICAS NA LEI N" 14.133/2021 :PLANE.]A[4ENTO. LICITAÇÃO, CONTRATAÇÀO E EXECUÇÀO'. PARA O ENGÊ

I,/! OBRAS

IRO CIVIL

o, - o cêso
rnciso lll

o

C

)

/lt

JALDEMAR BATISTA DOS SANTOS, SERVIDOR À,lUNICIPAL.

" consiâiamos suâ Íggq!êlidedg. pols' devidanrente juslrtcado, foram alendrdos os req!üsnos legais pêra adoÇão do pío

concrelo lustrfi.ja à íoíma aje conlíêlaçào:- os teÍmos do Píocesso não contéín vrcros. estando de acordo com as disposições

alinea "Í" da Lei n( 1.1.133/21 e íundamenlado no Docur enlo de íornrahzação de DeÍnaoda - DFD.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALIIIITOS . PREFEITURA

RUA INDEPENDÊNCIA,, 1OO - CENTRO. PAIMIIOS - SC

CEP: 89887-000 CNPJ 85.361.863/0001-47 Telefone: (49) 3647-9600

É-marl: gabinele@palmrtos sc.gov.br Srte: www.palmitos.sc.gov.br

PARECER CONTABIL

Em atenção a solicitação do setor de comprês e licitãçóes para verificar a êxistência de recursos
orçamentários para assêgurar o pagamento das obrigações decorrentes do objeto especiÍicado abaixo,
certifico q ue:

[1- Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotaçóes especiÍicadas abaixo
[ ] - Não há recursos orçamentários para pagàmento das obrigações
[ ]- Despesas E xtraorÇamentárias

95t2024

lnexigibilidade de licitaçáo

01t11t2024

AoutstÇÃo cuRso DE "tMERSÁo EM oBRAS púBLtcAS NA LEI No 14.133/2021:
PLANEJAMENTO, LICITAÇÁO, CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO", PARA O ENGENHEIRO
CIVIL VALDEMAR BATISTA DOS SANTOS. SERVIDOR MUNICIPAL.

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE PALN4ITOS - PREFEITURA

Processo

Modalidade:

Data do Processo:

Objeto do Processo:

Cod Organ Proj At Elem. 0espesa Recurso Descnção da Despesa Valor Estimado

MANUTENÇÃO DAS ATIV. DEPART. DE oBRAS É SERV
(JRB.

91 08.001 2.050 3.3.90.00.00.00,00 1.5.00.7000

Total

Total Geral

RS 2.990,00

Rs 2.990,00

R$ 2.9s0,00

Palmitos.0l de Novembro de 2024 LISANDR REBEL

0031



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS . PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA , 1OO - CENTRO. PAIMiIOS'SC
CEP 89887-000 CNPJ: 85 361 863/0001-47 Telefone (49) 3647-9600
E-mail: gabinete@palmitos.sc gov.br Srte: www palmitos sc.gov.br

Pág 1de1
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auroRtzlÇÃo pARA ABERTURA DE pRocESSo ADMrNrsrRATrvo DE LtctrAçÃo

O(a) responsável por esta entidade, no uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor.
especialmente a Lei Nr. 8.666/93 e suas alterações legais, resolve:

1 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação. assim identiÍicado:

Processo Administrativo:

Modalidade:

Forma de Julgamento:

Forma de Pagamento:

Prazo de Entrega:

,^Local de Entrêga:

Jbjeto da Licitaçâo:

Observações:

95t2024

lnexigibilidade de licitaçáo

MENOR PREÇO POR ITEM - ITEM

Conforme ediial

CONFORME EDITAL

CONFORME EDITAL
AeursrçÃo cuRso DE'TMERSÃo EM oBRAS púBLrcAS NA LEr No 't4:t33,2021:
pLANEJAMENTo. LrcrrAÇÁo, coNTRATAÇÃo E EXEcUÇÃo", PARA o ENGENHETRo
CIVIL VALDEMAR BATISTA DOS SANTOS, SERVIDOR MUNICIPAL,

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

Cod. lorgan Proj/Ativ Elem. Despesal Recurso Descíção da Despesa Valor Estimâdo

1,5,oo,7o0o MANUTENÇÀO DAS ATIV. DEPART, DE OBRAS E SERV. URB. -
Reclrsos não Mnculados de lmpostos

Total Entidade

91 08.001 2 050 R$ 2.S90.00

R$ 2.990.00

Total Entidade

DAIR
JOCELY
ENGE O3l . :

84587991

Rs 2.990.00

DAIR JOCELY ENGE
Palmitos. 01 de Novembro de 2024

0038



[-st \tx) t)E s\\T\ ( {T,rRl\,l
\rr \t(iPro DÊ P{1.\llTos
rNu\rcrRrLrD\l)E l)Ít Ll( llA(-.io ( \RI'.7{ l)A L}.1 N', l.t.l3-l/2021)

PR(X ESSO AD\ll\lsl Rtl l\ o \" 95/202J

AUTORTZ.4.ÇÃ0 DE IN EXr(i;lBlLÍDAI)E DE t.ICITAÇÃO
ART. 7J I)A LEI

I) PRÊAMBULO
I ) ( ) Mun ic ipio de I,alnr itos - SC. l;stach cjr- Sn»ta ( allrino. ir scrito no C'N P.l r" 85. -.i(r I .86 i/0001 --17. lcva
ao cpnhecirlenlo do: inlertsl:tloslr realizlçiio tlo scgttinte proce.\o adlnirristr;rtir o dt lNF.X lCIBll lD^t)L
r)r: r.I( r rAÇÀ():
I - Base legal:
â) Art.7-1. inciso lll. alinc'a "l-. da l.ci rr' ll.ll..i,2l
b) l)ccre«r Nltrnicipal rr" 0l7il{)l-1.
Il - l'rocess0 Administrati\o n" 95i202J
Ill - Inerigibilidade n'20/202{

2) OBJETO
2.1 ()bierr.r: \(Jt Isl(À() ( trRs() I)1. "1\ll.l<sÀ() l.\l ()llR..\sI't lll l(,\\ \.\ ll.l \ l-l.llr l{)ll:
l,t ÂNI_.1,\tvlt:N fo. l.tcnAÇÀ().(()NtR.,\t,\ÇÀ()Et_\tcr ( À()". PAÍr^ o lr\(i[NllEIlto ( lvll.
\,\lI)1.\lAIt ll,\TISL\ IX)S S,\)(11)s. SIrl{\'lt)()R \ll \l(ll'AI .

2.2 O ol)icto !,sri fundrrucrrlrdo nr Solicitaçiio n" 0 I Oil()1.1 dr Sccletriria 11c Obras c Ser\ iços [ ]rbanos.

2.J SL I]( ON IRA'1,\ÇÀo: lica Vt,DÂl).{ l \uhcorlraliiçaro.

3) VALOR DA CONTRÂTAÇÂO
J.l Vulor total tlo otrjelo: li$, 1.9()().()l) (rkris tnil noreccrlor e nrrtertl,r) rc,ti'

4) JU§TIFICATIVA DA CONTRÂTAçÃO
{.tC)cursoorasolicitado.iustificâ-sepelanecessidadedcaperltiçoarlcntodeservidoresquetrabalham
corn as d ir ersas àses de lic itações rro Mu nic ípio e que. para desempenhar suas I unções corn scgurança e

ercelência. necessilaln de constanle capâcitapo. Nese caso espec ífico trata-se de promover a alualizaçào
enr decorrência das nl udanças ocorridas na Iegislaçào de licilaçr)es c contratos. por rncio da introd uçào da
nor.al-ei l.l. ll3/2011(LicitaçôescContralos).qucmodificâdcformaamplaasrelaçõesconlratuaise
inr pactir d iretarnente na lbrmataçào dos trabalh(xi de*-nvo h idos pelos scri idores envolv idos nas diversas
etapas do traball'ro. Ilusca-sc dessa l'orma. assegurar a base de conhecimento e a seSuÍança .jurid ica para

aprriar os sen'idores para o nrelhor desempenlro de suas Iunções.
J.2. lleta lhame nto du lo osta

5) PREVISÁO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1 .A-i {çspg5x5 dec()rrenlcs r.lesle lTrocc.so d,"' incrisihilidadc c()rrcfii(' pr}f coulit:
()lt(iA(): ()8.001 Sl-(liEl,\Rl,\ l)E llt,,\NSPOR lt:S. ollRAS I: SERVIÇOS LiRIIANOS /
Dl,l,AIt l,\N i)i to t)t, oBRAs I: St.ttvt(()S LtRllAN()s
PR().ltr to A VlD..\Dl :050 \1,-\\l I I \(-,\( ) I) \\ \l l\ lDr\l)[5 t)E OllR^S E SI:I{VlÇOS
I ]II BÂ NoS
,rl .l . . 

i 
. 
( | I I . I ) I r . I I ( ) . I I r , . I r I ) . r r r r .\ l,l l( .\(. ( !l \ lJlll I t.\\

Li00.7(){)(}.05{)0 I r('trRSos N.À(} \ tN( t 1,,\l)()s I)1. lNll\)sTos

I trm Descriçâo do Capacitaçào Total dc
inscrilos

Vak)r PoÍ
inscrição

0I AQUtSIÇAO DE CtTRSO *ti\IERSAO EM OBR,\S PUtiLI('^S
NA LEI N" l{.13J/202t: PLANF,.l.\lltEN I(). t.lClTÂÇÃO,
CONTRATAÇÃO E EXfCt ÇÃO', REALTT-ADO l)E FORMA
PRf SENCIAL NO MTINICIPIO I)I] PINHALZIN}IO . SC. NOS
DIAS 05, 06.07, E 08 DE NOVEIIIIRO DE 202J,
TOTALIZ-ÀND() CAITGA HoRÁRIÂ DT,2J HoRAS E {O
lllNti'r()s

0l 2.S90.00

Pagrnn I d.6 0c39
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( lTARlNÁ
lIT \ICiPIO DE PÁL}IITOS
tNE\ IGt Bt l.t D.IDE DE l-l('lTA(:\O
pRo( []sso {t)\ \lsIR\I l\() \' 9s/202.1

6) HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MINIMA NECESSÁRIA
6.1 Pf§soA .llrRIDI('A:

t) Orçrnlcnl() e ( illillos() rlo curso;
b) ( 0mprorarlc Llc ln:criçito no ( \l).1:
c) ( eúitliio Nc'gatir a de L)úbitos Rclatir os lor Tribtrlos I-cdcrlis c- rl I)Ír ida Ativa ila [. niâo:
d) ('crtidio Negltira dc I)chito5 I.stl.ltrais:
c) ( ctlidrl() \egatir u dc Dcil.rilo: \ltrricipais:
f) ( enilicado dc tlcgularitladc Llo I (i IS:
g) ( cnitlr'io Neqalirl de IX'bitos Irahllhi:l \ (l-!'i l].-l'l01l0ll):
h) ('ontrato Soc ixl:
i) ( eflidaro de l-rlôncia otr concorcluta:
j) ConrrrltriConsolirladarlcl)csyxr.lrrridicirc'rpe'diclirfelol-rihunal clc( ontas tla [.lniào. obtida tto

{1..1\L,rjr4la!lll},11!! .:r , .. i,r. comprovando a regularidade em relaçâo as certidões

t.t \" tl t.l.]/20

:it.-;
inl(]srant!'s:

7) JUSTTfiCATIYA DA ESCOLHA DO CONTRATAIX}
7.1 RAZÀO SoCIAL: l(iAM SC Cursos e Consulloriâ t-lda. CNP.I: 28.'171.5 82i0001 -67.

ti imprescindivel a realiaçàodo relêrido ctrrsoa ser promovido pelo ICAM SC. uma vez que o tema e de
L'\trema imponância e atcnde as necessidâdes das obras c serviços urbanos.
7.2 C) serv iço ora conlratado é um produto único. nào sendo passível de lic itagio. pois deriva dc prodLrçào
intelectual e. ponanto. nào pemr ite comp:ração objetivuL N!§se sent;do. é im ponante destacar q ue singu lar
não e sinônimo dc único. I-l a natureza. a qualidade. a complexidade e a diÍerenciação do serviço que o
individualiza. a tal ponk) quc torna inviável a cônlparação conl outros que existam no mercado,
corroborando com o disposto no art. 71. da Lei l-1.133i11. onde c possivel a contratação direta. por
lnexigihilidade.paraoscasosenquchá inr iabilidadc de compctiçà(). ou seja. não é possível realizar um
procedimcnto cornpetilivo em virlude das condiçôes da situaçào.
7.J Ainda a propósito. é finne o cnsinarnento doutriniirio de que"'a conlrataçào direla. enr caso de
inerigihilidade d c lic itaçâo. resulta da in,, iabilidade de conr pelição". noladanrente em razào de ser inv iável
a con'i petiÇâo por meio dc cenarne lic itatório. unra vez que "se trata dc prodr[or ou fornecedor exc lusivo"
do bem a ser adquirido (MARINLLA. F-e rnanda. Manual dc Dircik) Administrativo. 17. ed. Salvador:
Juspodir rn. 202.i. p. -133).
7.{ Assim os atos enr que se rcalize a inexigibilidade de licitaçào sào ak)s que Íbgem ao princípio
con st ituc ional d a o brip.atoriedadc d e lic itaçio- consarrand o-se co mo exceções a este princíp io. Desta fe ita.
csle tipo de alo. d ito discricionário- se subrnete ao crir o de dev ida .itrstiÍlcali\,â q ue ateste o referido ato.
dada a sua imponância e necessidade e\trema de idoncidadc.

8) DESCRIÇÃO DÀ CAPACITAÇÃO E DA NOTÓRIA ESPECIALIDADf, DO PROFISSIONÀL
CONTEÚDO PROCRAn/LÁTICo:
- Inovaçôes. definições fundarnentais. controle externo e controle social (Livro Volume l).
.Quais consideraçÕes gerais em relação à [.LCA?
.Quais alterações na definição de obra e ahrangência do termo?
.Qual o signilicado de alterações na definiçâo de projeto básico'l
.Quais aspeclos complementares no SRP para ohras e serviços de engenharia'.)
.O q ue vem a ser o catálogo eletrônico de padronização de obras e serviços de engenharia?
.Quais tipos de Sobrepreço e de SuperlatLrramento pela I-LCA?
.Qual a diterenciação entre serviço de engenharia conrLrn ou especial?
.Qual a diterenciaçào entre obra de engenharia comum ou especial?
.O "Princípio do Parcelamento" sc aplica na realização r1e t.rbras pela Lei'.)
.Qual a finalidade e elaboração do Docunrento de Forrnalização da Dernanda (DFD)?
.Quais as principais irregularidades a serem evitadas em obras públicas?
- Planejantento. cstudos. pro_ietos. orçamcntos c responsabilidade técnica (Livro Volume 2)
.Quais providências essenciais de planejarnento conslam da LLCA?
.Quais os instrumentos de planejamento estão relacionados à realização de obras ?

.Quais orientações na elaboração do plano de contratações anual PCA?

.Qual a finalidade e abrangência do estudo técnico preliminar (ETP)';'

!
Pil!rn., ! Jc 6
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T]STADO DE SÀNI'A CÂ]'ARIN,I
I\IT'NICiPIO DE PALTTTI'OS

INE\ICIBILIDADE DE LICITAçÃO (ART. 7{ DA LEI It" I{.I3J/202I )

PROCE§SO AT'I\I INISTRAI'IVO N" 95/202{

.Qual a eslruturação e aplicação do termo de referência ('IR) pela l-l-CA?

.Qual a definição de anteprojeto na LLCA?

.Qual a definição de proieto básico na t-l-CA?

.Qual a definiçào de proieto executivo na l.LCA?

.Quando se utiliza o Anleprojeto. o Proieto Básico ou o'fermo de Referência?

.E possível "alteraçôes" no projeto básico após a contrataçâo do objeto?

.Como deve ser tratado o "As built" dos etnpreend imentos?

.Como tratar os direitos autorais de proietos ou de serviços técnicos especializados?

.Corno definir preços na orçamentação de obras públicas?

.Como considerar o BDI na orçamentação de obras públicas?

.Como considerar as noÍmas ou critérios de mediçào e pagamento?

.Projetos e orçamentos devem estar atualizados no momento da licitação ?

.Como analisar orçamenlos de obras públicas?
- Licitaçâo. contrataçào direta e instrumentos de contratação (Livro Volumc 3 )
.Quais as Modalidades de Licitação e aplicações pela LLCA?
.Quais os critérios de julgamento para as modalidades de licitação?
.Quais regimes de execução conslam da I-LCA e suas aplicações?
.Qual o regramento especítico para contratações inlegrada e semi-integrada?
.Quais atribuiçôes dos responsáveis pelas licitações?
.Quais os procedimentos para concorrência e pregão delinidos pela LLCA'.)
.Como se dá a contagem dos prazos para apresentação de propostas ern cada modelagem?
.Quais consideraçÕes sobre os "riscos" previstos na LLCA?
.Qual a finalidade e como elaborar a Matriz de Riscos?
.Qual a diÍerença entre prazo de vigência e prazo de execução?
.Quais exigências para assinatura e para prorrogaçào de vigência contratual'.)
.Quais as previsôes para garanlia da proposla e seguro-garantia na LLCA'I
.Quais as regras pâra subcontratação pela LLCA?
.O que observar nas contratações diretas: inexigiveis. dispensáveis c dispensadas?
.Conro proceder na dispensa de licitação na emergência oLr na calar.nidade pública?
.Conlo lratar pÍcços ine\equíveis. desc lass ificaçâo ou aceitahilidade de propostas?
.O agente de conrataçào deve analisar os proielos e orça,nentos de obras'J
.Qual o significado de -conÍrato de escopo" na LLCA?
- Execuçào. fiscalizaçâo. gestão contratual e controle lnterno (Livro Volume 4)
.Quais rnedidas adotar na paralisaçâo ou suspensão de execução de obras'.)
.Quais cuidados com rnedições. liquidações e pagamenlos?
.Corno proceder com aditamentos conlratuais pela LLCA'l
.Como proceder com reaiuslamentos contraluais pela LLCA?
.Como "reaiuslar" contrâto que levou alguns meses para ser assinado?
.Como são tratadas as funções de "fiscal do contralo" na LLCA e no Decreto | 1.246?
.Quais as funçôes e atribuições do l-iscal técnico e do geslor contratual em obras?
.Quais são os pontos principais de risco decorrenles da fiscalizaçâo1'
.Quais tópicos especiais para o fiscal de edificaçÕes. obras rodoviárias e saneamento básico?
.O que significa -registro próprio" no caso de obras e serviços de engenharia?
.Como de"ve atuar o Controle Inlerno em relação a obras púrblicas ?

.Quando ocorre a Falsidade Ideológica e outros crimes na realizaçào de obras públicas?

.Quais os procedirnentos para os recebimc.ntos provisório e definitivo?

NOTÓRIA ESPECIÂLIDADE DO PRoFISSIONAL
O profissional ministrantedo curso: PEDRO.IORGE ROCtIA DE Ol-lVElRA. AuditorFiscal de Conrrole
lirterno do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (aposenlado). onde ingressou por concurso
público ern 1985 e e\erccu a funçâo de Coordenador e Direlor de Controle de Lic itaçôes e Contratações do
ICB-S('. t:ng. lVlec. pela [Jniversidade Federal de Santâ Catarina. err 1982. Pós-graduado ern Controle
li.xterno nas Concessões de Serviços Públicos. pela HNA'Brasil/TC l:-SC. em t-'lorianr'rpolis-SC. "Fornraçào
cm Consultoria". pelo Instituto de F.sludos Avançados- IEA. em Florianópolis-SC. li professor cadaírado
.iunto à f undaçào l:scola deGoverno liNA'Brasil/SC e à tiscolüdc Ccstào PÍlblica Municipal da Federaçào

00Â1 Tl s



Esl.ADO DT] SÂ\'I',T C.\TARI\A
[IIINICiPIO DE PAI,i\ITIOS
IN!l\lclBll.lI)ADE DE LICITÀÇÂO lÀRI. 7,1 DÂ l.El N' ll.l13/2021)
pRocEsso ,\DilflNls'tRATl\ () \" 95/202{

Catarinense de Municípios (ti(iFlM). Fr-presidc.rrtr,. e, atual t)iretor 'T'écn ico do lnstilr.rto Brasileiro de

Auditoria de Obras PÍrblicas - lbraop- Aulor de diversos anigos técnicos publicados e do Livro "Obras

Públicas , l'irando suas dÍrvidas". lançado em junho/2O10 pela Editora Fórurn. "[ ilular da Empresa PJ

t)ngenharia: Avaliações e Capacitaçôes no Setor Público.

9) TNTRAÇõES E SANÇÔE§ ÂDMINISTNATIVAS
9.1 A lic itante ou â contratada será resgrnsabilizada administrativamente pelas in frações conletidas. com

aplicaçào das seguintes sanções (art. I 55 e I -56 da Lei n' I'1. 133/202 I ):
| - Dar causa à inesecução parcial do contrâto:
I I - Dar causa à inexecu€o parciâl do col]tralo que cause grar e dano à Adm inistraçào. ao Íuncionâmento

dos serviços pÍrblicos ou ao interesse coletivo:
lll - Dar câusa à inerecução total do conlrato:
IV - Deirar de entregar a documentaçiio exigida para o ccrtarne:
V - Nào manter a proposta. saho enr decorrência de fâto supcrvenietrte devitlarnentejustificado:
Vl - Não celebÍar o contrato ou não cntregar a docunrentaçâo cxigida para a contrataçâo. quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
Vl I - Ensc,iar o retardamento da cxec ução ou da entrega do obieto da liciraçào sem motivo justificado;
VllI - Apresental declaraçâo ou docunrentiçào t'alsa exigida para o ceÍan] e o u prestar declaração talsa
durante a licitaçào ou a execução do contrato:
lX - Fraudar a licitaçào ou praticar ato tiaudulenlo na e\ecução do contralo:
X - CompoÍar-se de modo inidôneo ou corneler fraude de qualquer natureza:
Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a l'nrstrar os obietivos da licitaçào:
Xll - Itaticar ato lesivo previsto no an. 5" da Lci n" l:.84ó. de l" dc asosto dc 201 3.
9.2 Serào a licadas as se llltcs enaliclailes às nalidatlcs,'san ões acima indicadas no itenr 8.1

9.J Na aplicaçào das sançôes serão considerados os dispositivos arl. 156. § l" da Lei n" l.1.lil/2021.
9.{ I)ara aplicaçào dassanções gerais utilizados os dispns irir os rlos arls. I 56. § 6". l. I 57 c I 58 da Lei n"
I.l. Bi/lol I .

9,5 Se a rn u lta aplicada e as inde'nizaçõu; cabíveis forern supcriores ao l alor de paeamento eventualnrenle
clcvido pcla Adrninistraçâo P[rblica Municipal aocontratado. aleim cla pcrda desse valor. a diferença será
descontada da garantia prestada ou scrii cobrada judicialnrente (arl. 156. § 8" da Lei n" l-1.13i/2021).
9.6 A aplicação das sanções nâoe\clui- em hipótese alguma. a obrigaçào de reparação integlal do dano
causado à Administração Puhlica Municip al (art. 156. § 9" da Lei n" l4.l3l/2021 ).

9.7 Os atos previstos como in frações adnrinistrativas na Lei n" I .1. l3l/l0f I ou em outras leis de lic itâçôes e
contratos da Administmçâo Pública q rÊ tr.rn tÉnl sejarn tipilicados conro atos lesivos na Lei no I 2.84ó. de l'
dc aqosto de 201I - scrào apurados c lulgados conjuntarnente. nos nlesn]os autos. observâdos o rilo
procedimenlal e a auloridadc' competcnte definidos na reli.rida t.ei tart. 159 da Lei n" 14. 133/202 I ).

Advenerncia (ar1. 156. § l").

Obs. I: Exclusivarnenle por inexecução parcial do
contralo. quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave
Obs. 2: Pode scl aplicada cumulativamente com
multa (art. 156. § 7").

Itcn) I

lVlulta de -;% Qrralqrre r inl'Íaçào (art. I5ó. § 3"1.

lrrpedirrenlo de licitar e contratar no ámbito da
Administraçâo Pública direta e indireta do

MLrnicipio de Pahnitos SC. pelo prazo má\imo de

I (três) anos (aÍ. 156. § .1").

Itcns Il. lll. IV. V. VI e Vll

Obs. l: Quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com
multa (41-15ó. § 7').

Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou
contratar no ârnbilo da Administração Publica

direta e indireta de lodos os entes fedexativos pelo
prazo ntínimo de 3 (três) anos e máximo de 6

(seis) anos (art. 156, § 5').

hens VIII. IX. X. XI e Xll

Obs. l: Pode ser aplicada cumulativamente com
multa (art. I 56. 1"

00q sU
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9.8 A perso na lidade j uridica poderá ser desconsiderada semprc que utilizada corn abuso do direito para

Í ac ilitar. encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilicitos previstos na Lei n" I l. 133/202 I ou para provocat
confusâo patrinronial. e. nesse caso. todos os eltilos das sanções aplicadas à pessoa juridica serâo

cstcnd idos aos seus ad ministradores e stt ios conr pcxleres de adm inistri4ão. a pessoajurídica sucessora oll
a empresa do rrresrno rarno com relaçâo de coligaçào ou conlrole. de làto ou de diÍeito. cont o sancionado.
observados. enr todos os casos. o contraditôrio. a antpla defesa c a obrigaloriedade de análise-iurídica
prévia (art. 160 da Lei n' 1,1.1 33i202 I ).

9.9 A Administraçâo Pírblica Municipal- no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis. conlado da data de

aplicaçào da sanção. intbrrnará e manterá atualizados os dados re lativos às sanções por e la aplicadas. para

tins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de l:rnrlresas PLr iJiis C ncD) - instiluÍdosno ânrbilodo ['otler Executivo I'sleral ( an. 16l da Lei n"tl

t4. li3/202 I ).
9.10 O atraso irrlustificado na execuçào do contrato sujeitará o contratâdo a multa de mora. na forma
prevista no quadro do ilem 8.2 (art. l6l da Lei n' l-1.133/2021 ).

9.10.1 A aplicaçãode multa demom niio impedirá que a Adminislraçào a conveía em compensalória e

promova a ertinção unilatcra I do contralo com aaplicaçãocumuladadeoutras sanções previstas na Lei no

t.+. l]i/20] I ln. 1 62. parhuralb rinico clu Lei r' l-l. l -.ii/l{)l l

9.1 I E ad m itida a reabilitação do lic itante ou contralado peranlc o Munic ípio de Palm itos SC. ex igidos.
cum ulativanrente (an. 163 da Lei n" l-1. ll3/102 I

I - Reparaçào integral do dano causado à Adnrinistraçâo Pública Municipal:
Il - Pagamento da multa:
Ill- I ransc urso do prazo m inimo de l (urr) ano da aplicação da penalidade. no caso de im pedimento dc
lic itar e contratar. ou de 3 (três) anos da apllcação da penalidade. no caso de declaraçâo de in idoneidade:
lV - Cumprimenlo das condições de reabilitaçào definidas no ato punitiro:
V - Análisr.'iuridica prévia. com posicionanrento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
defin idos ncste item.
9.1 1.1 A sanção pelas in tiaçõe; previsas nm incistx Vl ll ( ApÍesentar declaração ou documentação falsa
crigida para o cenameou preslar declaraçâo falsa durante a licitaçào ou a execução do contrato) e Xll
(Praticarato lcsivo previ$o noan.5"da Lei n'l2.846.del"deagoslode20l3)doilem8.l exigirá, como
condiçâo de reabilitação do licitante ou contratado. a implantação ou aperltiçoamento de programa de
integidade pelo responsável (art. l6i. pârá$atb único da t-ei n" l4.lll/2021).

ro) YrGÊNclA
l0.l O prazo de vigência do conlralo será até 60 (sessenta) dias. podendo ser prorrogâdo por iguais e

succssivos periodos enquanto permanecer a condição de cxclusividade.

I l.l O MUNICIPIO DE PALMITOS designacorno Gestor o Sr. Rodrigo Henrique Timm. e como Fiscais

as Sras. Andressa Triacca e Maria Helena Puhl. para o acompanhamento formal nos aspectos
adm inistrativos. proced imentais contátris. alérn do acompanhamento e liscalizaçào dos serviços. devendo
regislrar enr re latório lodas as ocorrências e as defic iências. nos ternros da Lei. consolidada. cuja cópia será

encarninhadaà CON I'RA'|ADA. objetivandoa correçào das irregularidadcs aportadas no prazo que for
cslahelecido.
I 1.2 O fliscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimenkr das cláusulas conlraluais. inclusive as
pcrtinentes aos encargos complementares.
I l.J As erigêrrias e a atuaçào da tlscalizi4ào pelo M U N lCÍPIO ern nada restringem a responsabilidade
[rnica- integral e exclusiva da CONI RATADA no que concenle à execuçâo do objeto contratâdo.

I2) DISPOSIÇÕES FINAIS
l2.l Ihrr lin: dc qarantir it ilrnpla puhlicirladc. cslc at() .lue tutorirJ ir inerigihilidade de licitaçào..junto
çom os dentiti: docurncnt()\ nrenciolltrlos n!.sle üoruntenio. rcrl rlir ulgar.lo:

I- l)ortal Naciottalde(onlrrlaçr)csPtiblie u Í)N('l). lparrirclaudr4r)opeloMLrnicipiolart 176.
Ill cic p. ú. da Lei rr" I'l.lji,rl0: I r:

Página do Município de Palmitos SC (§ \ §.palm itos.sc.gor. br):
Diário Oficial dos Municipios DOM ( an. 176. D. r'r.. I da Lei n'' l.l. lii/201 I

lI -
tlt -

I'u! rr., S Jr 6
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l2.2 O contrato adm inistrativo respeclivo deve ser div ulgado nos mesrnos meios de divulgação. em âté 10
dias úteis a pârtir dâ dâtâ dâ âssinâturà.
l2.J As questões decorrentes das previsÕes d!'sta contrataçào que não possam ser dirimidas
adnrinistrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Palnritos. com exclusão de
qualquer outro.

\lunicípio tlc Palmitos S(,0l tle novembro de 2l)2{.

DAIR JOCELY .

ENGE:031845 :' :

87991 ,,rr.r 
.

Dair.loccll Enge
Prefeito Nlunicipa I

00À{
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS . PREFEITURA
RUA INDEPENDÉNCIA.. 1OO - CENTRO . Palmitos . SC

CEP 89887-000 CNPJ: 85.361 .863/000'1-47 Teleíone: (49) 3647-9600

E-mail: gabinete@palmitos.sc.qov.br Site: www.palmitos.sc.gov.br

INEXIGIBILIDADE DE
LrcrraÇÃo
Nr" 2012O24

Processo Adm,:
Data do Processo

95t2024
01t11t2024

AV|SO DE LTCTTAçÃO - nÚUen} 9512024

lnÍormamos que a íntegra do edital enconlra-se disponível no endereço supracitado

rieto do processo:
AOUISIÇÃO CURSO DE "IMERSÃO EM OBRAS PÚBLICAS NA LEI N' 14.13312021: PLANEJAMENTO,
LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO E EXECUÇÀO'', PARA O ENGENHEIRO CIVIL VALDEMAR BATISTA DOS
SANTOS. SERVIDOR MUNICIPAL.

9
â"\

5 íâe»\cglr{ l:,tc

A'^
à

à?\ÉL)
,a0ÉN["
. ..)x\c\r

lts,§§ftl^S
í 'i\

actl
e LicitaçOes

pio de PalÍr,iius

A.nd

PÍolocolo d3:te53bÊ3057-40âá-a63Ê8d3abeelt7ê6 Usuárlo: AndíessâÍnâcca VeÍSo: 52 d

Presidente da Comissào de Licitação

004ô 09:22 3r

Palmitos. 0'1 de Novembro de 2024

Oesenvotvedor BEIHA SISTEMAS - DIREÍORIA DE PRODUÍOS Sislema: ComÍrras
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALIVITOS - PREFEITURA

CNPJ: 85361.863/0001-47
Endereço: RUA INDEPENDÊNCIA
CEP: 89887-000 - Palmitos

TeleÍone: (49) 3ü7-9600
1OO. CENTRO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nr.: 2012024

Processo Adm.:

Data do Processo:

95t2024

01t1112024

TERMo DE HomolocaÇÃo e eo;uotceçÃo oE PRocESSo LtctrAToRlo

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuiçôes que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela lei 14.13312021, Art. 74. lll.l e alteraçóes posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado
pela Comissão de LicitaÇÕes, resolve:

01 - HomologaÍ e Adjudicar a presente LicitaÇào nestes termos

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitaçào:
c) Modalidade:

^ d1 oata de Homologação
e) Objeto da Licitação:

Participante: IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA

Item Espec ficaçào

95t2024
20t2024 - tL
lnexigibilidade de licitação
01t11t2024

AQU|S|ÇÃO CURSO DE "IMERSÃO EM OBRAS PÚBL|CAS NA LEt No 14.1332021
PLANEJAMENTo. LtctrAÇÃo. coNrRArAÇÀo E ExEcuÇÃo-. qARA o
ENGENHEIRO CIVIL VALDEMAR BATISIÁ DOS SÁNTOS. SERVIDOR MUNICIPAL.

Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total

1 AQUISIçÃo DE CURSo "IMERsÀo EM oBRAs PÚBLICAS NA LEI N9 1,OoO
t4 133t2021: PLANEJAMENTO, LTCTTAÇÃO. CONTRATAÇÃO E

EXECUÇAO", RÉALIZADO DE FORI\4A PRESENCIAL NO MUNICIPIO DE
PINHALZINHO. SC, NOS DIAS 05,06,07, E 08 DE NOVEMBRO DE
2024. TorALrzANDo CARGA HoRÁRta DE 2t HoRAs E 40 MrNlrros

02 - Autorazar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s)

2.990,00 2.990,00

Total do Participante:

Total Geral:

2.990,OO

2.990,OO

Descrição da Despesa Dotação Valor Estimado

I\4ANUTENÇÃO DAS AIIV DEPARÍ DEoBRASESERV
URB

08 001.15 452 0016 2050 3 3 90 00 00 R$ 2 990 00

0

Palmitos 01/1'112024
DAIR JOCELY

DAIR JOCELY ENGE

ENGE:031 945,s,:lirr, "Í.L',r"ã:iix"-

87991 #_g::;rli;;*

41
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Palmitos

Pnerrrruu

tublicação No 6576159

Páginà 97004/ I 1/2024 (Segúndô-feira) DOM/SC' Edição N" 4681

Cod. de Reglstro de Inlormação (e-sfinge) 063000134,1C289C84DDD88903C379D19C950A292
ESTADO DE sANÍA CATARINA
PREFEITURÂ NIUNICIPAL DE PALMITOS
avrso oe HoNoLoclÇÃo
INEXTGIBILTDADE DE LrcrrAÇÃo N. o 2ol2o24

ROCESSO N. o 95/2024
oBJEro: AQUISI6o cuRso DE " -4ERsÃo eN oeRAs pÚslrcAs NA LEt No 14.133/2021; PLANUAMENTq LICITASo, coMtRATAGo E
E(ECUçAO", PAR,A O ENGENHEIRO CIVIL VALDEMAR BATISTA DOS SANTOS, SERVIDOR N4UNICIPAL
CONTRATADO: IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA. CNPJ: 28.474.582/0001-67.
VALOR TOTAL: R$ 2.990,00.
DATA DA HOI4OLOGAçAO I otlIU2024.
Palmitos, 01 de novembro de 2024. Dair Jocely Enge - PreÍeito Municipal.
Código Íegistro TCE: 33158D26770716C9567C494O85FD40F77FD47848

HOMOLOGAçÂO PL No 77 12024
tubli.ação No 6576266

Cod. de Registro de lnfonnôção (e-Sfinge) 33158D26770716B567C494085ÊD40F77FU7848

PREFEMJRÂ I4UNICIPAL DE PALMFOS
pnrcÃo rrrraÔtlco No 38/2024. pnocesso ucrntóRlo No: 722024. nouoLoclçÃo: oUruzoz+. coNTRAT,í\t{ÍE: l,tuNlclpto DE
PALMNOS - PREFEMJRA. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO, EMN IqUTST$O OE SEI'IENTE DE CJPIM SUDÃO, SELECIONADA E COM TESTE
DE GERMINAdO. CONTRATADo: AGRoMITOS AGRoPECURIA LIDA. VALoR DA DE DESPESA: R$ 37.600,00. DAIR ]ocELY ENGE - PTefeito
Municipal. PLMITOS/SC.,01 DE NOVEMBRO DE 2024. 33158D26770716C9567C4940E5FD40F77FO+7848

oRÍARrÁ N" 545/2024
Publicação No 6575312

PORTARIA NO 0545/2024

DÊ 01 DE OUTUERO DE 2024

CONCEDE FERIAS REGULAF'ENTARES E DA OUTR}S PROVIOENCIAS,

DairjocelyEnge, P.efeito [4unicipal Palmitos, Estado de Santa Catarina, no

uso dê suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.

Nome

cntú ú. errrsn oa swa
Cargo

ric. eú eoucrçÃo
Período Aquis.

0212022 A 0t 12023

PROFESSOR IV

AG. DE COT1BATE A ENDEMIÁS
r eêrlt ôou. oe úúoÉlrsr

10/2022 A 1012023

0112a22 A 01l2O23

cr4DrR PEREIR4 ?A cqíA
DIEGO LAMB PEREIRA

]ANAINA NOETZOLD

0212022 A 0112023 rJ

]UCIMARA APARECIDÁ VIEIRA iAGENIE COI,I. D€ SAUDEJESF o5l2o23 A O5l2o24
I

MARISTELA C. DArL AC1JA rAUx. SERV. GERAIS 0712022 Ao7lZO23 tvANrcEAcosfuv' @tzoz3 Amtzraq J

www.diãriomunicipal4 DOMISC
00

. scgov.

49
br

ATÂ PROCESSO LICITATóRIO NO 77120,24
ârhl:.â.ãô \o 6ç76rqS

PREFEIIURÂ T4UNICIPAL DE PALNíITOS

Ata de Registro de Preços N": 155/2024. Contràtante; MUNIOPIO DE PALMITOS - PREFEITURA. Fomecêdor; AGROMITOS AGROPECURIA
LTDA. Valor: 37.600,00. Vigência: Início: 01/11/2024. Término: 0U1U2025. Licitaçãot 7712024. Objeto da Contração: REGISTRO DE PRE-

ÇO, PARA AQUISIÇAO DE SEMENTE DE CÁPIM SUDAO, SELECIONADA E COM TESTE DE GERMINAÇAO. Assinante I DAIR IOCELY ENGE.

PALMITOS/SC., 01/ NOVEMBRO DE 2024.

HOMOLOGAçÃO PL9sI2024

RESOLVE: 
/

Conceder, a partir da dôta $pra, férias regdamentôres aos Servidores Públicos Municipãis, abaixo rdacionados, pelo período de ,0 (hinb)
diat de acordo coÍn as especificações seguintes: 
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Boa tarde!
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Aqui é a equipe de cursos do IGAM
SC

lnformamos que não atingimos o
número mínimo para fechar a turma
do lmersão em Obras Públicas na
Lei n.o 1 4.13312021 : Planejamento,
Licitação, Contratação e Execução
agendado para os dias 05 a
08/11/2024 de 2024 no auditório da
Câmara de Vereadores de
Pinhalzinho. Assim o mesmo foi
CANCELADO assim que remarcado
para 2025 i nformaremos.

Obrigada pela compreensão, aguardo
confirmação de ciência. l B oe
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